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6
DIREITO EMPRESARIAL

⚠
VOLUME DE QUESTÕES

▂▃▄▅▆▇█

BAIXO

1. DO EMPRESÁRIO

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) Com relação às regras de 
caracterização e de inscrição do empresário dispostas no Código 
Civil de 2002, assinale a opção correta.
a) O concurso de auxiliares e colaboradores para o exercício de 

profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artís-
tica, caracteriza a atividade como empresária.

b) A associação futebolística em caráter habitual e profissional 
poderá inscrever-se no registro público de empresas mercan-
tis, hipótese em que será considerada como empresária, para 
todos os efeitos.

c) É obrigatória a inscrição, no registro público de empresas 
mercantis da respectiva sede, do empresário para o qual a 
atividade rural constitua sua principal profissão.

d) Não é dever do empresário averbar a constituição de estabe-
lecimento secundário (filial, sucursal ou agência) no registro 
público de empresas mercantis da respectiva sede social.

2. (Vunesp/PGE/SP/Procurador/2018) Sobre a figura do em-
presário, é correto afirmar:
a) pessoa física prestadora de serviços de natureza artística, os 

quais constituam elemento de empresa, deverá necessaria-
mente inscrever-se no Registro Público de Empresas Mercan-
tis antes do início das suas atividades.

b) menor relativamente capaz, devidamente assistido, tem ca-
pacidade para requerer inscrição originária como empresário, 
com a ressalva de que não poderá exercer a administração de 
sociedade.

c) empresário casado poderá alienar imóvel que integre o patri-
mônio da empresa desde que haja outorga conjugal, exceto se 
o matrimônio se submeter ao regime da separação convencio-
nal de bens.

d) cônjuges casados sob o regime da comunhão universal ou da 
separação convencional de bens não poderão contratar, entre 
si, sociedade.

e) considera-se empresário aquele que exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada destinada à produção ou 
circulação de bens ou serviços, afastadas as atividades de na-
tureza intelectual, por serem tipicamente civis.

3. (Cespe/PGE/SE/Procurador/2017) Com relação ao empre-
sário e aos prepostos, assinale a opção correta de acordo com a 
legislação pertinente.
a) a inscrição do empresário na junta comercial é requisito para 

a sua caracterização.
b) a lei prevê cobrança de multa do incapaz que exercer direta-

mente atividade própria de empresário.
c) o gerente de empresa poderá delegar poderes de representa-

ção, uma vez que as prerrogativas a ele conferidas, embora 
pessoais, são transferíveis.

d) no exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente 
responsáveis, perante terceiros, pelos atos culposos.

e) o empresário casado pode alienar os bens imóveis que inte-
gram o patrimônio da empresa sem outorga conjugal.

4. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Acerca do conceito 
de empresário e de sociedade empresária, assinale a alternativa 
correta.
a) uma sociedade anônima aberta que alterasse seu objeto social 

para incluir atividade de natureza literária passaria a ser consi-
derada uma sociedade simples.

b) a expressão “elemento de empresa” presente no conceito legal 
de empresário serve de fundamento a que atividades exercidas 
sem auxiliares sejam consideradas empresárias.

c) a definição legal de empresário não permite que uma ativida-
de dotada de eventualidade seja caracterizada como empresá-
ria.

d) o praticante de atividade rural tem a opção pelo tratamento 
legal como empresário a ser exercida através de processo judi-
cial.

e) a gestão profissional e de acordo com as práticas de governan-
ça corporativa em uma sociedade a caracteriza como empresa-
rial.

5. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) Para Ronald Coase, ju-
rista norte-americano cujo pensamento doutrinário tem sido 
bastante estudado pelos juristas brasileiros, a empresa se revelaria, 
estruturalmente, como um “feixe de contratos” que, oferecendo 
segurança institucional ao empresário, permite a organização dos 
fatores de produção e a redução dos custos de transação. Nesse 
aspecto, a proposta de Coase coincide com o perfil institucional 
proposto por Asquini.
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6. (PGE/GO/Procurador/2010) Com relação ao direito de em-
presa, está incorreta a seguinte afirmação:
a) não havendo autorização expressa, o alienante do estabeleci-

mento não pode fazer concorrência ao adquirente, nos cinco 
anos subsequentes à transferência.

b) independentemente de seu objeto, considera-se empresária a 
sociedade por ações e simples a cooperativa.

c) a sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, 
no registro próprio e na forma da lei, dos seus atos constituti-
vos.

d) cabe ao prejudicado, a qualquer tempo, ação para anular a 
inscrição do nome empresarial feita com violação da lei ou do 
contrato.

e) considera-se empresário quem exerce profissionalmente ativi-
dade econômica organizada para a produção ou a circulação 
de bens ou de serviços, inclusive quem exerce profissão inte-
lectual ou de natureza científica.

2. DA SOCIEDADE

2.1. Disposições Gerais

INFORMATIVOS

 STJ  Dissolução parcial de sociedade. Apuração de haveres. Art. 1031 do Código 
Civil. Projeção de lucros futuros. Não cabimento. Lucros não distribuídos ao sócio 
retirante. Na dissolução parcial da sociedade, omisso o contrato social quanto ao 
montante a ser reembolsado pela participação social e quanto à possibilidade de 
inclusão de lucro futuro, aplica-se a regra geral de apuração de haveres, em que 
o sócio não receberá valor diverso do que receberia, como partilha, na dissolução 
total. REsp 1904252, 4ª T, 22.8.2023. Inf 785.

 STJ  Ação de ressarcimento. Ilegitimidade “ad causam” ativa. Sócio de pessoa 
jurídica. Pedido de ressarcimento em nome próprio. Impossibilidade. Não de-
monstração de interesse jurídico. O sócio de pessoa jurídica não possui legitimidade 
ativa para pleitear indenização, em nome próprio, por danos ao patrimônio da 
empresa, uma vez que eventual procedência no pedido beneficiaria diretamente 
a sociedade e contribuiria para a restauração do capital social prejudicado. REsp 
1985206, 4ª T, 24.4.2023. Inf 12E.

QUESTÕES OBJETIVAS

7. (FMP/PGE/AC/Procurador/2012) ●Assinale a alternativa 
incorreta.
a) a responsabilidade dos sócios pelas obrigações da sociedade 

empresária é sempre subsidiária. Quando a lei qualifica de 
solidária a responsabilidade dos sócios, ela se refere às relações 
entre eles.

b) os sócios respondem, à sociedade, subsidiariamente, mas essa 
responsabilidade pode ser limitada ou ilimitada.

c) são, dentre outros, pressupostos de validade de uma sociedade 
empresária: a “affectio societatis” e a pluralidade de sócios.

d) a princípio, às sociedades limitadas aplicam-se, supletivamen-
te, as regras que regulamentam as sociedades simples, no que 
o Código Civil for omisso, mas o contrato social pode optar 
pela aplicação subsidiária das normas das sociedades anôni-
mas.

8. (Cespe/PGE/SE/Procurador/2017) Considerando a teoria da 
personalização da sociedade empresária e a da desconsideração da 
personalidade jurídica, julgue os itens a seguir.

I. o incidente de desconsideração da personalidade jurídica será 
instaurado a pedido da parte ou do MP e acarretará a dissolu-
ção ou liquidação da pessoa jurídica.

II. o incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do 
processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na 
execução fundada em título executivo extrajudicial.

III. o administrador que tenha contribuído culposamente, de 
forma ilícita, para lesar a coletividade de credores de uma 
instituição financeira, mas sem auferir benefício pessoal, não 
poderá ser atingido propriamente pela desconsideração da 
personalidade jurídica.

IV. o contrato social das sociedades limitadas estabelecerá à socie-
dade uma natureza personalista caso determine que a cessão 
ou a alienação de quotas não será condicionada à audiência 
prévia dos demais sócios.

Estão certos apenas os itens:
a) I e II.
b) I e III.
c) II e III.
d) III e IV.
e) I, II e IV.

9. (FCC/PGE/MA/Procurador/2016) A data da resolução da 
sociedade será:
a) aquele em que o sócio excluído ou retirante receber seus have-

res.
b) na exclusão extrajudicial, o sexagésimo dia seguinte à data da 

assembleia ou da reunião de sócios que a tiver deliberado.
c) na retirada imotivada, no dia seguinte ao do recebimento, 

pela sociedade, da notificação do sócio retirante.
d) no recesso, o dia de recebimento, pela sociedade, da citação 

na ação de dissolução parcial.
e) na retirada por justa causa de sociedade por prazo determina-

do e na exclusão judicial de sócio, a do trânsito em julgado da 
decisão que dissolver a sociedade.

2.2. Da Sociedade não Personificada

QUESTÕES OBJETIVAS

10. (FMP/PGE/AC/Procurador/2017) De acordo com a Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, a respeito da sociedade em 
comum, é incorreto afirmar:
a) os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por 

escrito podem provar a existência da sociedade, mas os tercei-
ros podem prová-la de qualquer modo.

b) os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do 
qual os sócios são titulares em comum.

c) na sociedade em comum, a atividade constitutiva do objeto 
social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu no-
me individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, 
participando os demais dos resultados correspondentes.

d) todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais, excluído do benefício de ordem, previsto 
no art. 1.024, aquele que contratou pela sociedade.

e) os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados por 
qualquer dos sócios, salvo pacto expresso limitativo de pode-
res, que somente terá eficácia contra o terceiro que o conheça 
ou deva conhecer.
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2.3. Da Sociedade Personificada

2.3.1.  Simples, Nome Coletivo, Comandita Simples

QUESTÕES OBJETIVAS

11. (FCC/PGE/AP/Procurador/2018) A sociedade simples:
a) integra-se por sócios que contribuem somente em pecúnia, 

defesa a contribuição em outros bens.
b) constitui-se mediante contrato escrito, necessariamente por 

instrumento público.
c) não pode, por sua natureza, constituir sucursal, filial ou agên-

cia.
d) pode estipular livremente, em seu contrato, a exclusão de 

qualquer sócio de participar dos lucros e das perdas.
e) integra-se por sócios que não podem ser substituídos, no 

exercício de suas funções, sem o consentimento dos demais 
sócios, expresso em modificação do contrato social.

12. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Acerca do direito 
societário, assinale a alternativa correta.
a) salvo estipulação que determine época própria, na sociedade 

simples, o sócio pode, a qualquer tempo, examinar os livros e 
documentos, e o estado da caixa e da carteira da sociedade.

b) salvo disposição contratual diversa, a sociedade limitada rege-
-se supletivamente pelas normas da sociedade anônima.

c) a designação de administradores não sócios em sociedade 
limitada dependerá de aprovação pelo quórum de 2/3 (dois 
terços) enquanto o capital social não estiver integralizado.

d) a entrada de terceiro não sócio na sociedade limitada depende 
da aprovação de um quarto do capital social, salvo cláusula 
contratual em contrário.

e) a desconsideração da personalidade jurídica no Código Civil 
depende da comprovação cumulativa do desvio de finalidade 
e da confusão patrimonial.

13. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Assinale a alternativa 
correta.
a) a celebração de condições gerais, restrita às condições de 

entrega, entre fornecedor de matéria-prima e indústria corres-
ponde a uma compra e venda mercantil perfeita e acabada.

b) o contador encarregado da escrituração de uma sociedade 
limitada é pessoalmente responsável perante os preponentes 
pelos atos dolosos, e perante terceiros, solidariamente com o 
preponente, pelos atos culposos.

c) o prazo de vigência do registro de marca no Instituto Nacio-
nal da Propriedade Industrial – INPI é de 10 (dez) anos, po-
dendo ser prorrogado até 3 (três) vezes pelo mesmo período.

d) o acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da 
companhia não afasta a responsabilidade do acionista por 
abusividade de voto, mesmo se proferido nos exatos termos 
do acordo.

e) a Marca de Alto Renome é objeto de proteção especial, inde-
pendentemente de depósito ou registro no Brasil, em função 
da Convenção da União de Paris para Proteção de Proprieda-
de Industrial.

14. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Acerca das Socieda-
des Anônimas, assinale a alternativa correta.
a) a participação em grupo societário depende de maioria do 

capital social votante da companhia, ressalvada previsão de 
quórum inferior no estatuto.

b) as companhias e demais sociedades podem constituir, me-
diante contrato, consórcio para executar empreendimento 

determinado, sendo que, após a constituição, se houver a 
falência de uma consorciada, ela se estende a todas as demais.

c) a constituição de subsidiária integral através da incorporação 
de todas as ações do capital social ao patrimônio de outra 
companhia brasileira, se devidamente autorizada pelos órgãos 
societários competentes, exigirá o aumento de capital social 
da sociedade incorporadora, mas os seus acionistas terão, 
nesta hipótese, afastado o direito de preferência sobre as ações 
emitidas.

d) o direito de preferência dos acionistas de sociedades anônimas 
abertas com ações divididas em classes e espécies não pode ser 
exercido sobre classe e espécie diversa das ações detidas.

e) no caso de cisão de sociedade anônima aberta, a companhia 
que absorver parcela do patrimônio da companhia cindida 
não sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados no ato 
da cisão.

2.3.2.  Limitada, Anônima, Comandita por Ações

SÚMULAS

 STJ  Súm. 389. A comprovação do pagamento do “custo do serviço” referente ao 
fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos livros da companhia é 
requisito de procedibilidade da ação de exibição de documentos ajuizada em face 
da sociedade anônima.
 STJ  Súm. 551. Nas demandas por complementação de ações de empresas de tele-
fonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital 
próprio independentemente de pedido expresso. No entanto, somente quando 
previstos no título executivo, poderão ser objeto de cumprimento de sentença.

INFORMATIVOS

 STJ  Dissolução parcial de sociedade limitada por tempo indeterminado. Retirada 
do sócio. Apuração de haveres. Data do efetivo desligamento do ex-sócio. Efeitos 
“ex tunc” da decisão que declara a dissolução parcial. A data-base da apuração de 
haveres em dissolução parcial de sociedade por tempo indeterminado corresponde 
ao momento em que o sócio retirante deixa de contribuir para a atividade. REsp 
1372139, 4ª T, 14.3.2023. Inf 12E.
 STJ  Dissolução parcial de sociedade. Fase executiva. Sociedade empresária. 
Ausência de citação. Legitimidade passiva. Participação de todos que integram 
quadro social na fase de conhecimento. Ausência de prejuízos. “Pas de nullité sans 
grief”. Em ação de dissolução parcial de sociedade por cotas, a sociedade empresária 
possui legitimidade para figurar no polo passivo da fase executiva, ainda que não 
tenha sido citada e não tenha integrado a fase de conhecimento, quando todos 
que participavam do quadro social integraram a lide e não se constata prejuízos às 
partes. AgInt no AgInt no REsp 1922029, 4ª T, 18.4.2023. Inf 771.
 STJ  Sociedade limitada de grande porte. Lei 11.638/07. Norma que estabelece 
expressamente a aplicação da Lei 6.404/76 no que se refere a escrituração e elabo-
ração de demonstrações financeiras. Obrigação de publicação das demonstrações 
contábeis. Ato excluído da lei. Silêncio intencional do legislador. Incidência do 
princípio da legalidade entre os particulares. O silêncio intencional do legislador 
na Lei 11.638/07 afasta a obrigatoriedade de as sociedades limitadas de grande porte 
publicarem suas demonstrações contábeis. REsp 1824891, 3ª T, 23.3.2023. Inf 769.
 STJ  Sociedade anônima. Grupo controlador. Ingresso de terceiro. Alienação 
de controle. Não configuração. Art. 254-A da Lei 6.404/76. “Tag along right”. 
Inaplicabilidade. Oferta pública de ações O simples ingresso de terceiro em grupo 
controlador de sociedade anônima – especialmente quando não há posição de 
maioria acionária dentro do grupo de controle e papel de preponderância na com-
panhia; e exista paridade entre ele e os demais integrantes do grupo – é insuficiente 
para, por si só, configurar a alienação de controle de que trata o art. 254-A da Lei 
6.404/76. REsp 1837538, 3ª T, 22.3.2023. Inf 768.

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (Vunesp/PGE/SP/Procurador/2018) Considere que duas 
sociedades de economia mista controladas pelo Estado estejam 
enfrentando controvérsia a respeito do pagamento pela utilização 
de determinado ativo, de titularidade de uma delas. A companhia 
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proprietária do ativo, empresa “A”, alega que a outra sociedade 
que também o utiliza, empresa “B”, não estaria arcando com a 
adequada contrapartida financeira e, com isso, obtendo vantagem 
indevida e privilegiando seus acionistas. Diante de tal situação, 
acionistas minoritários da empresa A ingressaram com ação 
judicial em face da empresa B. No curso da demanda, surgiu a 
possibilidade de acordo, com a fixação de um valor intermediário 
a partir daquele apurado pelo perito judicial. Tendo em vista o 
montante envolvido e a alçada estabelecida nos estatutos sociais das 
companhias, a proposta de acordo judicial foi levada à decisão da 
Assembleia de Acionistas da empresa A, que é de capital aberto e 
possui ações negociadas em Bolsa de Valores e, quanto à empresa 
B, que é de capital fechado, permaneceu na alçada decisória do 
Conselho de Administração. Considerando as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis: (a) Discorra sobre os limites da atuação 
do Estado como acionista controlador de sociedades de economia 
mista e sobre as hipóteses passíveis de configurar abuso de poder 
de controle e conflito de interesses, formal ou material, bem as-
sim sobre o eventual enquadramento da situação narrada em tais 
hipóteses. (b) Discorra sobre a conduta exigível dos membros do 
Conselho de Administração da companhia B na situação narrada, 
à luz de suas obrigações legais, abordando eventuais peculiaridades 
decorrentes da condição de membro indicado pelos acionistas 
minoritários, bem assim aquela exigível do representante do 
Estado no âmbito da Assembleia de Acionistas da companhia A.

QUESTÕES OBJETIVAS

15. (Cespe/PGE/PA/Procurador/2023) De acordo com a Lei nº 
6.404/1976, assinale a opção correta.
a) Acionista controlador é o titular de direitos de sócio que lhe 

assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas 
deliberações da assembleia-geral e o poder de eleger a maioria 
dos administradores da companhia, ainda que não use efeti-
vamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar 
o funcionamento dos órgãos da companhia.

b) Ao acionista controlador é lícito subscrever ações, no intuito 
de aumentar o capital social, com a realização em bens estra-
nhos ao objeto social da companhia.

c) O acionista controlador da companhia aberta e os acionistas, 
ou grupo de acionistas, que elegerem membro do conselho de 
administração ou membro do conselho fiscal deverão infor-
mar imediatamente as modificações em sua posição acionária 
na companhia apenas à Comissão de Valores Mobiliários.

d) O acionista controlador responde objetivamente pelos danos 
causados por induzir administrador ou fiscal a praticar ato 
ilegal. Nesse caso, o administrador ou fiscal que praticar o ato 
ilegal responderá subsidiariamente com o acionista controla-
dor.

e) É modalidade do exercício abusivo de poder a conduta de o 
acionista controlador eleger administrador ou fiscal que sabe 
inapto, moral ou tecnicamente.

16. (FCC/PGE/AM/Procurador/2022) A sociedade limitada 
unipessoal:
a) configura afetação patrimonial, sem se qualificar como pessoa 

jurídica.
b) é pessoa jurídica de direito privado, sob condição resolutiva 

de recomposição do quadro societário, com pelo menos dois 
sócios.

c) equipara-se à firma individual, sem adquirir personalidade 
jurídica diversa da de seu instituidor.

d) implica segregação de bens de seu instituidor na modalidade 
de patrimônio separado, sem constituir pessoa jurídica.

e) é pessoa jurídica de direito privado, podendo ter prazo de 
duração determinado ou indeterminado.

17. (FCC/PGE/AM/Procurador/2022) No que concerne à res-
ponsabilidade dos sócios em uma sociedade limitada, a legislação 
de regência determina que:
a) o sócio, na hipótese de constituição mediante sociedade uni-

pessoal, responde integralmente pelas obrigações assumidas 
perante terceiros independentemente do capital social.

b) apenas os sócios comanditários respondem integralmente 
pelas obrigações da sociedade, respondendo os demais exclu-
sivamente nos limites de suas quotas.

c) se restringe ao valor correspondente às quotas detidas por 
cada sócio, mas todos respondem solidariamente pela integra-
lização do capital social.

d) todos respondem solidariamente pelas obrigações assumidas 
pela sociedade perante terceiros, possuindo cada qual direito 
de regresso em face dos demais na proporção das respectivas 
quotas.

e) não há responsabilidade solidária dos sócios, porém havendo 
insuficiência do patrimônio de um sócio para arcar com seu 
percentual, os demais respondem subsidiariamente.

18. (Cespe/PGE/AL/Procurador/2021) O procedimento de 
constituição de uma sociedade anônima é dividido em três etapas, 
a seguir elencadas: a primeira diz respeito às providências prelimi-
nares; a segunda diz respeito à constituição propriamente dita; e 
a terceira é relacionada às formalidades complementares. Quanto 
a tais fases de constituição das sociedades anônimas, assinale a 
opção correta.
a) Em se tratando de constituição por subscrição particular do 

capital social, o arquivamento e a publicação dos atos consti-
tutivos compõem a referida segunda etapa do procedimento 
de constituição, sendo submetidos, posteriormente, à análise 
da Comissão de Valores Mobiliários.

b) Em se tratando de constituição por subscrição pública do 
capital social, o depósito referente à integralização do capital 
compõe a referida segunda etapa do procedimento de cons-
tituição e é condição para o registro na Comissão de Valores 
Mobiliários.

c) Em se tratando de constituição por subscrição pública do 
capital social, o registro na Comissão de Valores Mobiliários 
compõe a referida primeira etapa do procedimento de cons-
tituição, enquanto a intermediação de uma instituição finan-
ceira no procedimento de subscrição (underwriting) compõe 
a citada terceira etapa do procedimento de constituição.

d) Em se tratando de constituição por subscrição pública do ca-
pital social, o registro na Comissão de Valores Mobiliários e a 
intermediação de uma instituição financeira no procedimen-
to de subscrição (underwriting) compõem a citada primeira 
etapa do procedimento de constituição.

e) Em se tratando de constituição por subscrição particular do 
capital social, o depósito referente à integralização do capital 
e a intermediação de uma instituição financeira no proce-
dimento de subscrição (underwriting) compõem a citada 
terceira etapa do procedimento de constituição.

19. (Fundatec/PGE/RS/Procurador/2021) Analise as assertivas 
abaixo e assinale a alternativa correta.
I. Todo o poder de controle na sociedade anônima se concentra 

na figura de seus administradores, especialmente nas compa-
nhias fechadas.

II. O direito brasileiro define e regula o poder de controle na 
sociedade anônima, inclusive para efeito de impor limites ao 
seu exercício, mediante um regime de responsabilidade espe-
cífico.
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III. O tema do poder de controle na sociedade anônima escapa do 
âmbito de abrangência do direito societário, sendo objeto de 
tratamento exclusivo pelo direito econômico.

a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas III está correta.
d) Apenas I e II estão corretas.
e) Todas estão incorretas.

20. (Fundatec/PGE/RS/Procurador/2021) Analise as assertivas 
abaixo e assinale a alternativa correta.
I. O Estado pode ser acionista minoritário de uma socieda-

de anônima, mas em nenhuma hipótese poderá ser titular 
de direitos de voto especiais, uma vez que a Lei Federal nº 
6.404/1976 consagra o princípio da absoluta paridade de 
direitos entre todos os acionistas.

II. A participação do Estado em uma sociedade a transforma 
necessariamente em uma sociedade de economia mista.

III. O Estado pode ser titular de ação preferencial de classe espe-
cial em qualquer sociedade anônima que lhe confira o poder 
de veto a determinadas deliberações assembleares devidamen-
te especificadas no estatuto social.

IV. O Estado pode ser titular de ação preferencial de classe es-
pecial em sociedade anônima que tenha sido objeto de de-
sestatização que lhe confira o poder de veto a determinadas 
deliberações assembleares devidamente especificadas no esta-
tuto social.

a) Apenas I está correta.
b) Apenas II está correta.
c) Apenas IV está correta.
d) Apenas III e IV estão corretas.
e) Todas estão incorretas.

21. (Cespe/PGE/AL/Procurador/2021) No que se refere às nor-
mas atinentes à administração da sociedade limitada constantes 
do Código Civil, assinale a opção correta.
a) Relativamente à sociedade e aos terceiros, torna-se eficaz a re-

núncia realizada pelo administrador a partir do momento da 
publicação da respectiva averbação no registro competente.

b) Instituído conselho fiscal na sociedade limitada, a atribuição 
de convocação de assembleia para deliberar sobre modificação 
do contrato social é privativa do conselho fiscal, reputando-se 
ilegal eventual convocação do administrador com tal finalida-
de.

c) A administração atribuída no contrato social a todos os sócios 
não se estende de pleno direito aos que posteriormente adqui-
ram essa qualidade.

d) O administrador designado em ato separado investir-se-á no 
cargo mediante a emissão de certificado solicitado à junta 
comercial em que estiverem registrados os atos constitutivos 
da sociedade.

e) Enquanto o capital social não estiver integralizado, a designa-
ção de administradores não sócios dependerá de aprovação da 
maioria dos sócios.

22. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) Assinale a opção corre-
ta com referência às regras sobre a sociedade limitada dispostas no 
Código Civil de 2002.
a) Quando omisso o contrato social, a cessão, total ou parcial, da 

quota de uma sociedade limitada a quem seja sócio indepen-
derá da audiência dos demais sócios.

b) Poderá compor o conselho fiscal de sociedade limitada sócio 
residente no exterior.

c) A administração atribuída no contrato social a todos os sócios 
se estenderá de pleno direito aos que posteriormente adquiri-
rem a qualidade sócios.

d) Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato 
social de sociedade limitada, a cessação do exercício do cargo 
somente se operará pelo término do prazo se, fixado no con-
trato ou em ato separado, não houver recondução.

23. (Cespe/PGE/MS/Procurador/2021) A sociedade limitada 
por tempo indeterminado ZZZ Ltda. era composta por cinco 
sócios: Alberto, Bernardo, Caio, Diana e Esdras. Diana realizou 
apenas metade das quotas do capital social a que estava obrigada, 
mesmo depois de decorridos sessenta dias da notificação para 
promover a complementação. Caio praticou ato de extrema gravi-
dade, capaz de pôr em risco a empresa. Por causa desses dois fatos, 
Esdras decidiu se retirar da sociedade. Nessa situação hipotética:
a) ainda que se trate de sociedade limitada, Esdras tem o direito 

potestativo de se retirar do referido ente social, mesmo que de 
forma imotivada.

b) caso ceda suas cotas, Bernardo responderá por obrigação con-
traída pela sociedade posteriormente à averbação da alteração 
contratual que registrar a cessão, desde que dentro do prazo 
de dois anos.

c) será possível a expulsão extrajudicial de Caio, ainda que não 
exista no contrato social a previsão de exclusão por justa cau-
sa.

d) Diana não poderá ser excluída da sociedade, cabendo aos de-
mais sócios promover a redução de sua participação ao capital 
já realizado.

e) resolvida a sociedade em relação a um dos sócios, o capital so-
cial deverá ser reduzido proporcionalmente, não se admitindo 
a suplementação pelos remanescentes, sob pena de se estar 
utilizando o mecanismo para alterações societárias ilegítimas.

24. (FCC/PGE/GO/Procurador/2021) Cláudio pescava num 
rio quando, ao observar as belas paisagens do lugar, teve a ideia de 
constituir uma empresa, sob a forma de sociedade limitada, para 
explorar o turismo na região. De acordo com o Código Civil, essa 
sociedade:
a) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, nem este 

poderá constitui-la com seu cônjuge, independentemente do 
regime de bens do seu casamento.

b) poderá ser constituída apenas por Cláudio, dado que a plura-
lidade de sócios não constitui exigência para a constituição de 
sociedade limitada.

c) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este po-
derá constitui-la com seu cônjuge, salvo se casados no regime 
da comunhão parcial de bens.

d) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este 
poderá constitui-la com seu cônjuge, independentemente do 
regime de bens do seu casamento.

e) não poderá ser constituída apenas por Cláudio, mas este po-
derá constitui-la com seu cônjuge, salvo se casados no regime 
da comunhão universal de bens ou no da separação obrigató-
ria.

25. (Cespe/PGE/PE/Procurador/2018) No que se refere à pes-
soa jurídica de direito privado que tenha por objeto a prestação de 
serviços médicos com finalidade lucrativa, sob a forma de limita-
da, assinale a opção correta.
a) essa pessoa jurídica poderá ser constituída com sócios pessoas 

naturais ou pessoas jurídicas.
b) exige-se, para a sua constituição, que o contrato social seja 

realizado por instrumento público.
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c) o administrador dessa pessoa jurídica deverá ser um de seus 
sócios.

d) o capital dessa pessoa jurídica poderá ser constituído por con-
tribuição relativa à prestação de serviços.

e) o ato instituidor da sociedade será declarado nulo se omitir-se 
quanto à distribuição dos resultados.

26. (FMP/PGE/AC/Procurador/2017) De acordo com a Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, ressalvado o disposto no art. 
1.061 e no § 1º do art. 1.063, as deliberações dos sócios na socie-
dade limitada na omissão do contrato serão tomadas:
a) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital 

social para a destituição dos administradores.
b) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital 

social para a designação dos administradores, quando feita em 
ato separado.

c) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital 
social para estabelecer o modo de sua remuneração, quando 
não estabelecido no contrato.

d) pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do 
capital social para a modificação do contrato social.

e) pelos votos correspondentes, no mínimo, à metade do capital 
social para a nomeação e destituição dos liquidantes e o julga-
mento das suas contas.

27. (Cespe/PGE/BA/Procurador/2014) A administração de 
sociedade limitada atribuída no contrato a todos os sócios esten-
de-se, de pleno direito, aos que posteriormente adquiram essa 
qualidade.

2.3.3.  Cooperativa, Coligadas, Dependente de Auto-
rização

QUESTÕES OBJETIVAS

28. (FGV/AGE/MG/Procurador/2022) O capital de S/A Trans-
portes Pirapora está dividido em 30.000 (trinta mil) ações or-
dinárias, cada uma conferindo 1 (um) voto nas deliberações da 
assembleia-geral. Todos os acionistas são pessoas jurídicas, dentre 
eles Gouveia & Peçanha Ltda., titular de 24% (vinte e quatro por 
cento) do capital social. A sociedade é coligada com a acionista 
Gouveia & Peçanha Ltda. Você é consultado pelos membros 
do conselho fiscal, que não encontraram no relatório anual da 
administração os investimentos dela na sua coligada e as modifi-
cações ocorridas durante o exercício social. Um dos conselheiros 
lhe informa que foram realizados diversos investimentos pela S/A 
Transportes Pirapora na sociedade Gouveia & Peçanha Ltda., 
sem que nenhum deles representasse participação da primeira 
no capital da segunda. O conselheiro fiscal questionou o diretor-
-presidente sobre a omissão de tais informações e obteve como 
resposta o seguinte: (i) não compete ao conselho fiscal opinar 
sobre o relatório anual da administração; (ii) como Gouveia & 
Peçanha Ltda. não é controladora ou controlada de S/A Transpor-
tes Pirapora, é facultativa a menção no relatório dos investimentos 
realizados durante o exercício social. Considerados os fatos narra-
dos e os argumentos apresentados ao Conselho Fiscal, assinale a 
afirmativa correta.
a) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal são proce-

dentes, pois compete ao Conselho de Administração opinar 
sobre o relatório anual da administração e tal documento deve 
relacionar apenas os investimentos da companhia em socieda-
des controladoras e controladas.

b) É procedente apenas a justificativa apresentada ao Conselho 
Fiscal quanto à incompetência para opinar sobre o relatório 

anual da administração, pois se trata de uma atribuição priva-
tiva da assembleia-geral.

c) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal são improce-
dentes, pois compete ao órgão opinar sobre o relatório anual 
da administração e tal documento deve relacionar os investi-
mentos da companhia em sociedades coligadas e mencionar 
as modificações ocorridas durante o exercício social.

d) Não cabe ao Conselho Fiscal questionar o diretor-presidente 
e pedir-lhe esclarecimentos, pois este órgão está direta e exclu-
sivamente subordinado à assembleia-geral, portanto qualquer 
esclarecimento deve ser prestado na assembleia geral ordiná-
ria.

e) É procedente apenas a justificativa apresentada ao Conselho 
Fiscal quanto ao relatório anual da administração, que deve 
relacionar apenas os investimentos da companhia em socieda-
des controladoras e controladas.

29. (FCC/PGE/SP/Procurador/2012) A variabilidade ou dis-
pensa do capital social, a intransferibilidade, ainda que por heran-
ça, das quotas de participação a terceiros estranhos, e a limitação 
do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá 
tomar são características da sociedade:
a) em comandita simples.
b) cooperativa.
c) em comandita por ações.
d) em conta de participação.
e) limitada.

2.3.4.  Liquidação, Transformação, Incorporação, Fu-
são e Cisão

QUESTÕES OBJETIVAS

30. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) No que se refere às 
regras dispostas no Código Civil de 2002 pertinentes à liquidação 
de sociedades, assinale a opção correta.
a) O liquidante pode gravar em ônus reais os bens imóveis per-

tencentes à sociedade, desde que expressamente autorizado 
por, no mínimo, dois terços do capital social votante.

b) Não é admitida a inserção, em contrato social, de cláusula que 
autorize o liquidante a gravar de ônus reais os bens imóveis 
pertencentes à sociedade.

c) Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito terá direito 
a exigir dos sócios, de forma solidária, o pagamento do seu 
crédito, até o limite do capital social.

d) Constitui dever do liquidante confessar a falência.

31. (Cespe/PGE/PE/Procurador/2018) A respeito das opera-
ções societárias, julgue os itens a seguir.
I. na fusão há um ato desconstitutivo de duas sociedades e um 

ato constitutivo de uma nova sociedade, a qual pode, inclusi-
ve, ser de um tipo diferente.

II. a transformação não acarreta a dissolução da sociedade, mas 
apenas muda a disciplina legal.

III. a incorporação cria nova sociedade, com o mesmo tipo so-
cietário, a qual assumirá todos os direitos e obrigações das 
incorporadas.

IV. será nula de pleno direito a cisão em que apenas parte do 
patrimônio de uma sociedade seja transferida à outra.

Estão certos apenas os itens:
a) I e II.
b) I e IV.
c) II e III.
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d) I, III e IV.
e) II, III e IV.

32. (Cespe/PGE/PI/Procurador/2014) A Universidade Esta-
dual do Alto Sertão (UEAS), ente público educacional, realiza 
programa de estímulo ao empreendedorismo no qual recebe e 
apoia no próprio campus universitário pequenas empresas cria-
das por alunos, com o propósito de desenvolver e comercializar 
produtos e serviços inovadores. A atividade empresarial é apoiada 
mediante a contrapartida de cotas do capital social à UEAS, 
que detém 15% do capital social de cada sociedade limitada, 
aplicando-se subsidiariamente a elas as regras atinentes à socieda-
de simples. Entretanto, uma pessoa jurídica assim apoiada, Novos 
Ventos do Alto Sertão Ltda., que é titular da marca registrada Ae-
roturbo e que desenvolveu e patenteou uma turbina eólica de alto 
valor no mercado, para cuja forma ornamental requereu proteção 
por desenho industrial, recebeu a proposta de ser incorporada por 
Energia Sustentável S.A., processo no qual se prevê que as quotas 
de capital social da UEAS sejam convertidas em debêntures. Con-
siderando a hipótese apresentada no texto, assinale a opção correta 
acerca do negócio societário proposto:
a) a UEAS poderá impedir a conversão de suas quotas em de-

bêntures, se formalmente se opuser à incorporação quando 
ocorrer a respectiva deliberação societária.

b) a incorporação deverá ser aprovada em assembleia geral con-
junta entre as duas sociedades e dependerá do expresso con-
sentimento da UEAS.

c) a incorporação poderá ser aprovada contra a vontade manifes-
ta da UEAS na proporção de suas quotas, impondo à Univer-
sidade a conversão em debêntures proposta pelas sociedades.

d) a conversão das quotas em debêntures concederá à UEAS a 
condição de acionista sem direito a voto, mas com preferência 
na distribuição de dividendos por Energia Sustentável S.A.

e) o negócio de incorporação acarretará necessariamente o tres-
passe do estabelecimento da sociedade incorporadora à incor-
porada.

3. DO ESTABELECIMENTO

SÚMULAS

 STF  Súm. 419. Os municípios têm competência para regular o horário do comércio 
local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas.
 STF  Súm. Vinculante 38. É competente o município para fixar o horário de funcio-
namento de estabelecimento comercial.
 STF  Súm. Vinculante 49. Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em 
determinada área.

QUESTÕES OBJETIVAS

33. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Acerca da disciplina 
jurídica do estabelecimento empresarial, assinale a alternativa 
correta.
a) uma cláusula contratual que permita o restabelecimento do 

alienante do estabelecimento empresarial no prazo de três 
anos é lícita e mais benéfica ao alienante do que a inexistência 
de cláusula contratual a este respeito.

b) o estabelecimento empresarial corresponde a uma universali-
dade de direito.

c) o registro da operação de trespasse no Registro Público de 
Empresas Mercantis é essencial para a validade deste negócio 
jurídico.

d) é necessário o consentimento expresso dos credores se ao 
alienante do estabelecimento empresarial não restarem bens 
suficientes para solver o seu passivo.

e) o alienante do estabelecimento empresarial fica obrigado 
solidariamente com o adquirente pelos débitos anteriores à 
transferência, desde que regularmente contabilizados pelo 
prazo de dois anos.

4. DOS INSTITUTOS COMPLEMENTARES

SÚMULAS

 STF  Súm. 260. O exame de livros comerciais, em ação judicial, fica limitado às 
transações entre os litigantes.
 STF  Súm. 390. A exibição judicial de livros comerciais pode ser requerida como 
medida preventiva.
 STJ  Súm. 389. A comprovação do pagamento do “custo do serviço” referente ao 
fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos livros da companhia é 
requisito de procedibilidade da ação de exibição de documentos ajuizada em face 
da sociedade anônima.

INFORMATIVOS

 STJ  Sociedade simples. Registro extemporâneo de transformação societária. 
Prazo de 30 (trinta dias). Efeitos a partir do registro. Art. 1.150 e 1.151 do Código 
Civil e art. 36 da Lei 8.934/94. Natureza declaratória do registro em relação ao 
exercício da atividade econômica. Teoria da empresa. Irrelevância para a produção 
de efeitos externos dos atos de alteração do contrato social. Embora a alteração 
no contrato social da sociedade empresária possa produzir efeitos desde logo, 
antes mesmo de seu registro na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, a produção de efeitos externos, em relação a terceiros, pressupõe que seja 
adequadamente formalizada e publicizada por intermédio de seu registro. REsp 
1864618, 4ª T, 19.9.2023. Inf 789.

QUESTÕES OBJETIVAS

34. (FCC/PGE/RN/Procurador/2014) Os livros e fichas dos 
empresários e sociedades provam:
a) contra ou a favor das pessoas a que pertencem, desde que es-

criturados sem vícios intrínsecos ou extrínsecos, podendo, en-
tretanto, os interessados impugná-los provando a inexatidão 
ou falsidade dos lançamentos e, para isso, poderão requerer 
em juízo a exibição parcial dos livros, competindo somente à 
Fazenda Pública pleitear a exibição integral para a fiscalização 
do pagamento de impostos, nos estritos termos das respecti-
vas leis especiais, ou, a qualquer credor, no caso de falência.

b) a favor das pessoas a que pertencem, quando escriturados sem 
vício extrínseco ou intrínseco e forem confirmados por outros 
subsídios, nesse caso suprindo a falta de escritura pública 
exigida por lei, salvo se provadas a falsidade ou inexatidão dos 
lançamentos.

c) somente contra as pessoas a que pertencem e nunca a seu 
favor, por isso não podendo o Juiz determinar a exibição inte-
gral dos livros e papéis de escrituração, porque ninguém tem 
obrigação de fazer prova contra si próprio.

d) contra as pessoas a que pertencem, todavia, o Juiz só pode 
autorizar a exibição integral dos livros e papéis da escrituração 
nos casos taxativamente previstos em lei, entre os quais, para 
resolver questões relativas à sucessão, sendo que as restrições 
legais não se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício 
da fiscalização do pagamento de impostos, nos estritos termos 
das respectivas leis especiais.

e) contra ou a favor das pessoas a que pertencem, desde que 
escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco, ressalvada ao 
interessado a prova da falsidade ou inexatidão dos lançamen-
tos, qualquer interessado podendo requerer ao Juiz a exibição 
integral, para demonstrar os seus direitos.
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35. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) Por dez anos consecu-
tivos a empresa SQCB Ltda. deixou de arquivar qualquer do-
cumento no Registro Público de Empresas Mercantis da Junta 
Comercial do DF (JC/DF), onde estava registrada. A JC/DF, 
então, cancelou o registro da referida empresa, intimou-a, em se-
guida, de sua decisão e comunicou o cancelamento às autoridades 
fiscais. Será da competência da justiça do Distrito Federal, por 
meio de uma das varas de fazenda, a competência para apreciar 
eventual mandado de segurança que a SQCB Ltda. deseje impe-
trar contra o ato de cancelamento de seu registro, uma vez que o 
ato foi praticado pela JC/DF.

36. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) Por dez anos consecu-
tivos a empresa SQCB Ltda. deixou de arquivar qualquer do-
cumento no Registro Público de Empresas Mercantis da Junta 
Comercial do DF (JC/DF), onde estava registrada. A JC/DF, 
então, cancelou o registro da referida empresa, intimou-a, em 
seguida, de sua decisão e comunicou o cancelamento às autori-
dades fiscais. O procedimento foi correto, uma vez que, no caso 
de inexistência de arquivamento pelo período de dez anos conse-
cutivos, considera-se a empresa inativa, devendo seu registro ser 
imediatamente cancelado pela junta comercial, com subsequente 
intimação da sociedade empresária para que tome conhecimento 
da decisão.

5. DOS TÍTULOS DE CRÉDITO

5.1. Disposições Gerais

SÚMULAS

 STF  Súm. 189. Avais em branco e superpostos consideram-se simultâneos e não 
sucessivos.
 STF  Súm. 387. A cambial emitida ou aceita com omissões, ou em branco, pode ser 
completada pelo credor de boa-fé antes da cobrança ou do protesto.
 STF  Súm. 600. Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas, ainda que 
não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, desde que não prescrita a 
ação cambiária.
 STJ  Súm. 26. O avalista do título de crédito vinculado a contrato de mútuo também 
responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor 
solidário.
 STJ  Súm. 60. É nula a obrigação cambial assumida por procurador do mutuário 
vinculado ao mutuante, no exclusivo interesse deste.
 STJ  Súm. 475. Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endos-
satário que recebe por endosso translativo título de crédito contendo vício formal 
extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado seu direito de regresso contra os 
endossantes e avalistas.

QUESTÕES OBJETIVAS

37. (FGV/AGE/MG/Procurador/2022) A empresária individual 
Cássia Resplendor subscreveu nota promissória com cláusula 
“sem despesas” em favor de Grão Mogol Papel e Celulose S/A, 
com vencimento para o dia 14 de novembro de 2022. O título foi 
endossado para Alfredo Coroaci no dia 7 de novembro de 2022 
e, nessa data, foi avalizado em branco por Mendes e Pimentel, 
cujos avais são superpostos. O endossatário apresentou o título 
para pagamento ao subscritor no dia 16 de novembro de 2022 
e esse alegou não ter condição de pagar, apresentando Silvério 
para avalizar sua obrigação, o que se concretizou com um aval 
em preto. Diante da recusa a qualquer moratória, o portador, no 
mesmo dia, apresentou o título a protesto por falta de pagamento, 
que foi lavrado no dia 18 de novembro de 2022. Com base nas 
informações contidas no texto e na legislação cambial, analise as 
afirmativas a seguir.

I. A cláusula “sem despesas” dispensa o portador do título de 
levá-lo a protesto para a cobrança de qualquer coobrigado.

II. Diante da apresentação a pagamento tempestiva, o portador 
poderá promover a ação cambial por falta de pagamento em 
face do subscritor, do endossante e dos avalistas.

III. Os avais em branco e superpostos são considerados simultâ-
neos e em favor de Grão Mogol Papel e Celulose S/A.

Está correto o que se afirma em:
a) I e III, apenas.
b) II, apenas.
c) I, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.

38. (UEPA/PGE/PA/Procurador/2015) Acerca dos Títulos de 
Crédito, assinale a alternativa correta.
a) para a lavratura do protesto cambial, em razão do princípio 

da cartularidade, é indispensável a exibição física do título de 
crédito, sendo ilícito o protesto por indicação de duplicata 
virtual.

b) o saque da duplicata mercantil pressupõe a existência de uma 
relação jurídica subjacente, de modo que a ausência de causa 
debendi representa a irregularidade do título emitido.

c) ainda que desprovida de aceite, a duplicata constitui título 
executivo extrajudicial, desde acompanhada do comprovante 
de entrega das mercadorias, sendo desnecessária a prévia reali-
zação de protesto cambial.

d) o endossatário que recebe, por endosso translativo, título de 
crédito contendo vício formal, sendo inexistente a causa para 
conferir lastro a emissão de duplicata, não responde pelos 
danos causados diante de protesto indevido, tendo em vista 
que não participou originariamente da relação jurídica.

e) o avalista, face à autonomia do dever contraído, responde ir-
restritamente pela obrigação assumida pelo devedor principal, 
ainda que prescrita a ação cambiária.

39. (PGE/MS/Procurador/2014) Analise as afirmações a seguir, 
acerca dos títulos de crédito:
I. também conhecido como forma de endosso impróprio, o 

endosso-mandato se caracteriza por não operar a cessão da 
titularidade do crédito representado pelo título endossado.

II. o endossatário, na hipótese de endosso-mandato, não res-
ponde pelos danos oriundos do protesto indevido do título 
endossado.

III. o endossatário, na hipótese de endosso-mandato, não pode 
endossar o título novamente. É correto afirmar que:

a) I, II e III são falsas.
b) apenas I e III são verdadeiras.
c) apenas II e III são falsas.
d) apenas I e II são verdadeiras.
e) apenas I é falsa.

40. (Cespe/PGE/BA/Procurador/2014) O endosso posterior 
ao protesto por falta de pagamento produz apenas os efeitos de 
cessão ordinária de créditos.

41. (Cespe/PGE/BA/Procurador/2014) As normas do Código 
Civil sobre títulos de crédito aplicam-se supletivamente em rela-
ção às letras de câmbio, notas promissórias, cheques e duplicatas.

42. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) Os títulos de créditos 
originaram-se, na Idade Média, em virtude de os comerciantes ita-
lianos não desejarem levar grandes quantidades de moeda em suas 
viagens e ao fato de que cada cidade podia cunhar a sua própria. 
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Esses comerciantes, então, depositavam o valor de que necessita-
vam em um banco e este emitia documentos que consubstancia-
vam promessa ou ordem de pagamento e que, apresentados ao 
seu correspondente, autorizavam o recebimento da quantia neles 
mencionada, na moeda corrente no lugar da apresentação.

5.2. Protesto

SÚMULAS

 STJ  Súm. 248. Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata não aceita, mas 
protestada, é título hábil para instruir pedido de falência.
 STJ  Súm. 361. A notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa 
devedora, exige a identificação da pessoa que a recebeu.
 STJ  Súm. 475. Responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o endos-
satário que recebe por endosso translativo título de crédito contendo vício formal 
extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado seu direito de regresso contra os 
endossantes e avalistas.
 STJ  Súm. 476. O endossatário de título de crédito por endosso-mandato só responde 
por danos decorrentes de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário.

QUESTÕES OBJETIVAS

43. (FCC/PGE/AP/Procurador/2018) Em relação ao protesto 
de títulos:
a) os títulos e documentos de dívida protocolizados serão exami-

nados em seus caracteres formais, mas poderá o Tabelião de 
Protesto verificar a ocorrência de prescrição ou caducidade, 
por se tratar de matéria de ordem pública.

b) quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata en-
viada para aceite e não proceder à devolução dentro do prazo 
legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via da letra 
de câmbio ou nas indicações da duplicata, que se limitarão a 
conter os mesmos requisitos lançados pelo sacador ao tempo 
da emissão da duplicata, vedada a exigência de qualquer for-
malidade não prevista na lei que regula a emissão e circulação 
das duplicatas.

c) só poderão ser protestados títulos e outros documentos de dé-
bito em moeda nacional, defeso o protesto de títulos emitidos 
fora do Brasil.

d) na contagem do prazo para registro do protesto, que é de 48 
horas, inclui-se o dia da protocolização e exclui-se o do venci-
mento.

e) o protesto pode ser tirado por falta de aceite, antes ou após 
o vencimento da obrigação, desde que antes do prazo para 
devolução do título da dívida.

44. (Cespe/PGE/AM/Procurador/2016) A promoção prévia de 
protesto válido do título é condição para que o credor de título 
de crédito válido mova uma ação de execução contra o devedor 
principal.

5.3. Títulos em Espécie

SÚMULAS

1) Cheque

 STF  Súm. 28. O estabelecimento bancário é responsável pelo pagamento de cheque 
falso, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou concorrente do correntista.
 STF  Súm. 600. Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas, ainda que 
não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, desde que não prescrita a 
ação cambiária.
 STJ  Súm. 299. É admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito.

 STJ  Súm. 370. Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-
-datado.
 STJ  Súm. 388. A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.
 STJ  Súm. 503. O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente 
de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de 
emissão estampada na cártula.
 STJ  Súm. 531. Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada contra 
o emitente, é dispensável a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da 
cártula.

2) Cédula de Crédito Rural

 STJ  Súm. 16. A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a incidência da 
correção monetária.
 STJ  Súm. 93. A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial 
admite o pacto de capitalização de juros.

3) Duplicata

 STJ  Súm. 248. Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata não aceita, mas 
protestada, é título hábil para instruir pedido de falência.

4) Nota Promissória

 STJ  Súm. 258. A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não 
goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou.
 STJ  Súm. 504. O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente 
de nota promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao 
vencimento do título.

INFORMATIVOS

 STJ  Títulos de crédito. Ação declaratória de nulidade. Mercado de meios de 
pagamento. Duplicata. Emissão. Requisitos. Compra e venda de mercadoria ou 
prestação de serviços de natureza mercantil. Ausência. A emissão de duplicata 
não constitui via adequada para a cobrança, da instituição credenciadora, de crédito 
titularizado por comerciante que aceita instrumentos de pagamento (cartões) na 
comercialização de produtos e serviços e que, em virtude de fraude praticada por 
terceiro, deixa de recebê-lo. REsp 2036764, 3ª T, 13.2.2023. Inf 12E.
 STJ  Cédula de crédito rural. Título líquido, certo e exigível. Existência de seguro 
agrícola. Beneficiário. Prévio acionamento do seguro. Desnecessidade. Inexistên-
cia de obrigação. A existência de cláusula/contrato de seguro relacionado à cédula 
de crédito rural não retira os atributos de exequibilidade próprios do título. AgInt 
no AREsp 2144537, 4ª T, 20.4.2023. Inf 774.

QUESTÕES OBJETIVAS

45. (Cespe/PGE/PA/Procurador/2023) De acordo com pre-
cedente fixado pelo STJ em julgamento de recurso especial re-
petitivo, assinale a opção correta em relação ao termo inicial de 
incidência da correção monetária e de contagem dos juros de 
mora no caso de cobrança de crédito estampado em cheque.
a) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a co-

brança do cheque, o termo inicial dos juros de mora será a 
data da citação do devedor, e o termo inicial da atualização 
monetária será a data da primeira apresentação à instituição 
financeira sacada ou câmara de compensação.

b) Se o portador valer-se de ação monitória para cobrança do 
cheque, tanto a correção monetária quanto os juros de mora 
incidirão a partir da data de emissão estampada na cártula.

c) Se o portador valer-se de ação monitória para cobrança do 
cheque, tanto a correção monetária quanto os juros de mora 
incidirão a partir da data da primeira apresentação à institui-
ção financeira sacada ou câmara de compensação.

d) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a co-
brança do cheque, o termo inicial da correção monetária será 
a data de emissão constante da cártula, e o termo inicial dos 
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juros de mora será a data da primeira apresentação à institui-
ção financeira sacada ou câmara de conciliação.

e) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a co-
brança do cheque, o termo inicial dos juros de mora será a 
data de emissão constante da cártula, e o termo inicial da 
correção monetária será a data da primeira apresentação à 
instituição financeira sacada ou câmara de conciliação.

46. (FGV/AGE/MG/Procurador/2022) Distribuidora de Lati-
cínios Mantena Ltda. sacou, em 30/11/2017, duplicata de ven-
da em face de Mercado Conselheiro Pena Ltda., no valor de 
R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais), com vencimento em 
02/02/2018. A duplicata não foi aceita nem o pagamento foi 
efetuado no vencimento. Em 07/05/2022, o título foi levado a 
protesto e o sacado intimado de sua apresentação no dia seguinte. 
Em 09/05/2022, o sacado apresentou ao tabelião suas razões 
para impedir o protesto, limitando-se a invocar a prescrição da 
pretensão à execução da duplicata, tendo em vista as datas de 
vencimento e apresentação a protesto. O protesto foi lavrado em 
10/05/2022. Consideradas as datas e os fatos narrados, assinale a 
afirmativa correta.
a) Está prescrita a pretensão à execução da duplicata em razão 

do decurso de mais de 3 (três) anos da data do vencimento do 
título.

b) O protesto do título não poderia ser lavrado, pois é dever do 
tabelião verificar a ocorrência de prescrição ou caducidade, 
providência determinada pela Lei de Protestos.

c) O sacado ficou desonerado de responsabilidade por não ter o 
título sido apresentado a protesto nos 30 (trinta) dias seguin-
tes após o vencimento.

d) Não está prescrita a pretensão à execução da duplicata em 
razão de não ter decorrido mais de 5 (cinco) anos da data do 
vencimento do título.

e) O protesto não poderia ter sido lavrado em razão do decurso 
de mais de 1 (um) ano da data do vencimento, devendo ser 
cancelado de ofício pelo tabelião.

47. (Cespe/PGE/MS/Procurador/2021) José recebeu, como 
endossatário de boa-fé, dois títulos de crédito. O primeiro de-
les era uma duplicata vinculada a uma prestação de serviços. O 
segundo, um cheque com mais de dois anos decorridos desde a 
data de apresentação nele aposta e com previsão de pagamento 
de juros de 1% ao mês. Acerca dessa situação hipotética, assinale 
a opção correta.
a) A duplicata é classificada como título de crédito de natureza 

causal, sendo sua emissão condicionada à ocorrência de ope-
rações específicas. Por isso, o título recebido por José é inváli-
do, pois se relaciona a transação civil não prevista na legislação 
de regência.

b) O cheque é caracterizado por uma ordem incondicional de 
pagamento, de modo que não pode o banco ignorar eventual 
anotação que estipule o pagamento de juros no cheque rece-
bido por José.

c) José poderá ajuizar ações não cambiais para recebimento do 
valor constante do cheque, e o devedor originário, nessa hi-
pótese, não poderá opor exceções pessoais ao credor, por força 
do princípio da abstração dos títulos de crédito.

d) Caso leve o cheque a protesto, José deverá responder por 
danos morais, ainda que o título possa ser cobrado por outro 
meio.

e) Após o aceite, a duplicata perde sua natureza causal e passa ser 
regida pelos princípios da autonomia e abstração. Assim, não 
poderá o sacado recusar o pagamento a José com fundamento 
em inadimplemento parcial do negócio que deu origem ao 
título.

48. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) Em face da responsa-
bilidade patrimonial diante da assinatura de um cheque, no que 
se refere à legitimidade passiva e aos requisitos da ação cambial 
visando a satisfação de um débito consignado no referido cheque, 
assinale a opção correta.
a) A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o seu 

avalista.
b) A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o 

sacado.
c) A ação pode ser proposta contra o emitente do cheque e o seu 

avalista, desde que o cheque tenha sido apresentado em tem-
po hábil e a recusa de pagamento tenha sido comprovada pelo 
protesto ou por declaração do sacado, escrita e datada sobre o 
cheque, com indicação do dia de apresentação, ou, ainda, por 
declaração escrita e datada por câmara de compensação.

d) É imprescindível a apresentação do protesto no curso de ação 
cambial de execução, movida contra o endossante, no caso de 
a apresentação ou o pagamento do cheque ter sido obstada 
pelo fato de o sacado ter sido submetido a intervenção, liqui-
dação extrajudicial ou falência.

49. (Cespe/PGE/MS/Procurador/2021) Determinada constru-
tora formalizou, com certo banco, contrato de adiantamento de 
recebíveis. Para tanto, cedeu à instituição financeira, de forma 
onerosa, créditos ainda não vencidos. Entre os títulos cedidos ao 
banco encontrava-se nota promissória emitida contra Felipe, no 
valor de mil reais. Passado o prazo de vencimento da nota promis-
sória sem que tenha havido o seu pagamento, o banco encami-
nhou o título a protesto. Considerando essa situação hipotética, 
assinale a opção correta.
a) Felipe somente terá que pagar a quantia representada na nota 

promissória caso tenha sido notificado da cessão de crédito 
ocorrida.

b) A construtora não responderá pela solvência de Felipe, ainda 
que haja estipulação em contrário.

c) Se Felipe tivesse realizado o pagamento à construtora antes de 
ter conhecimento da cessão, ele não ficaria desobrigado.

d) A construtora, ainda que não se responsabilize, fica respon-
sável frente ao banco pela existência do crédito ao tempo em 
que lhe cedeu, visto se tratar de cessão por título oneroso.

e) O banco não poderia ter encaminhado o título a protesto, 
independentemente do conhecimento da cessão pelo devedor.

50. (FCC/PGE/AP/Procurador/2018) Em relação à duplicata:
a) o fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar o tí-

tulo, por falta de aceite ou devolução, elide a possibilidade de 
protesto por falta de pagamento.

b) no pagamento da duplicata poderão ser deduzidos quais-
quer créditos a favor do devedor resultantes de devolução de 
mercadorias, diferenças de preço, enganos verificados, paga-
mentos por conta e outros motivos assemelhados, desde que 
devidamente autorizados.

c) ainda que o portador não tire o protesto da duplicata, regular-
mente e em trinta dias, contados da data de seu vencimento, 
não perderá o direito de regresso contra os endossantes e 
respectivos avalistas.

d) a duplicata não admite reforma ou prorrogação do prazo de 
vencimento em nenhuma hipótese.

e) o comprador pode resgatar a duplicata antes de aceitá-la, mas 
não antes da data do vencimento.

51. (Cespe/PGE/AM/Procurador/2016) A doutrina relativa ao 
direito cambiário trata do princípio da abstração, um subprincí-
pio derivado do princípio da autonomia, que destaca a ligação 
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DIREITO PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL

⚠
VOLUME DE QUESTÕES

▂▃▄▅▆▇█

MÉDIO BAIXO

1. CONTROLE CONCENTRADO

1.1. ADI/ADC

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

 STF  Súm. 360. Não há prazo de decadência para a representação de inconstitucio-
nalidade prevista no art. 8º, parágrafo único, da Constituição Federal.
 STF  Súm. 614. Somente o Procurador-Geral da Justiça tem legitimidade para propor 
ação direta interventiva por inconstitucionalidade de lei municipal.
 STF  Súm. 642. Não cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do Distrito 
Federal derivada da sua competência legislativa municipal.
 STF  Súm. 729. A decisão na Ação Direta de Constitucionalidade n. 4 não se aplica 
à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária.

INFORMATIVOS

 STF  Lei 9.868/99 e o rito de processamento das ADI e ADC: princípios do 
contraditório e da ampla defesa e modulação de efeitos nas ações de controle 
concentrado de constitucionalidade. Não configura inconstitucionalidade por 
omissão – por alegada ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa 
quanto à participação da sociedade civil no processamento das ações declaratórias 
de constitucionalidade – o veto presidencial aos textos constantes do art. 17 e dos 
§§ 1º e 2º do art. 18 do projeto de lei convertido na Lei 9.868/99. É constitucional 
a norma contida no art. 27 da Lei 9.868/1999, que permite a modulação de efeitos, 
pelo STF, da decisão que declara a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo. ADI 
2154, 31.3.2023. Pleno. Inf 1089.

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (Cespe/PGE/ES/Procurador/2023) O estado do Espírito 
Santo editou a Lei n. XXX/2021, por meio da qual instituiu o 
cargo de administrador público e deu outras providências. Dispõe 
o art. 3º, caput, da referida lei: “O provimento dos cargos na classe 
inicial da carreira dar-se-á por aprovação em concurso público de 
provas e títulos, e graduação em curso de administração pública 
mantido por instituição pública de ensino superior credenciada 

no estado do Espírito Santo.” Em razão desse dispositivo legal, o 
procurador-geral de justiça do Espírito Santo ajuizou no TJ/ES 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI) estadual, sob o fun-
damento de violação à Constituição do estado. Simultaneamente, 
o procurador-geral da República ajuizou ADI contra a mesma lei 
no STF, argumentando que a previsão infringiria a Constituição 
Federal. A primeira ação foi julgada procedente pelo TJ/ES. A 
segunda ação encontra-se pendente de julgamento no STF. Com 
base nessa situação hipotética e na jurisprudência do STF, redija 
um texto dissertativo, respondendo, de forma justificada, aos 
seguintes questionamentos: 1) Via de regra, com a propositura 
simultânea de ADI no STF, o tribunal de justiça local poderia ter 
julgado a ADI no âmbito estadual? 2) Diante da decisão do TJ/
ES, que declarou a inconstitucionalidade da lei, a ADI proposta 
no STF perde seu objeto? 3) Há de fato vício de inconstitucio-
nalidade na lei questionada?

2. (Cespe/PGE/MS/Procurador/2021) O procurador-geral do 
estado do Mato Grosso do Sul (PGE/MS) propôs, no ano de 
2021, ação direta de inconstitucionalidade (ADI) no TJ/MS, im-
pugnando a Lei Ordinária n. 1.240/1987, editada pelo município 
de Campo Grande. O argumento justificador da propositura da 
ADI foi de que a lei havia incorrido em inconstitucionalidade 
formal, por vício de iniciativa, na medida em que o respectivo 
projeto de lei, que deu origem à criação de cargos públicos no 
âmbito da administração direta, foi apresentado por membro do 
Poder Legislativo municipal. Assim, conforme o arrazoado do 
PGE/MS, teriam sido ofendidos dispositivos da Constituição do 
Estado do Mato Grosso do Sul e da Constituição Federal. Em face 
da situação descrita anteriormente, discorra, de modo fundamen-
tado, sobre: 1) a possibilidade de o PGE/MS ajuizar a ADI e sua 
legitimidade ativa para propô-la perante o STF e o TJ/MS. 2) o 
cabimento da ADI quanto à impugnação da constitucionalidade 
da Lei Ordinária n. 1.240/1987. 3) o parâmetro de controle de 
constitucionalidade da ADI, ajuizada no tribunal de justiça, quan-
do se tratar de norma de repetição obrigatória. 4) a possibilidade 
de o PGE/MS vir a ser excluído do rol dos legitimados ativos da 
ADI ajuizada perante TJ/MS.

3. (PGE/RJ/Procurador/2021) Suponha que o Supremo Tribu-
nal Federal, apreciando uma ação direta de inconstitucionalidade, 
tenha invalidado lei que regulava o reconhecimento e titulação 
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de terras ocupadas por comunidades tradicionais ribeirinhas e 
caiçaras. A lei determinava a desapropriação das referidas áreas, 
quando registradas em nome de particulares e não usucapidas, 
com sua subsequente titulação coletiva em nome das referidas 
comunidades. A decisão do STF afirmou a impossibilidade de 
imposição legislativa de desapropriação. Anos depois, diante de 
grande pressão de movimentos sociais reivindicatórios, o legislador 
cogita editar norma com conteúdo idêntico ao que fora invalidado. 
Opine sobre a constitucionalidade da medida.

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (Cespe/PGE/PA/Procurador/2023) Acerca do controle de 
constitucionalidade, assinale a opção correta consoante entendi-
mento ratificado pelo STF.
a) Reconhecida a repercussão geral da matéria em exame no 

plenário virtual, a questão não mais poderá ser discutida em 
deliberação presencial.

b) A revogação ou modificação do ato normativo em que se fun-
dou a edição de enunciado de súmula vinculante não acarreta, 
em regra, a necessidade de sua revisão ou de seu cancelamento 
pelo STF, conforme o caso.

c) A mera instauração do processo de controle normativo abstra-
to não se reveste, por si só, de efeitos inibitórios das atividades 
normativas do Poder Legislativo, que, por isso mesmo, não 
fica impossibilitado de revogar, enquanto pendente a respec-
tiva ação direta, a própria lei objeto de impugnação perante o 
STF, podendo, até mesmo, reeditar o diploma anteriormente 
pronunciado inconstitucional, visto que não se estende ao 
parlamento a eficácia vinculante que resulta, naturalmente, 
da própria declaração de inconstitucionalidade proferida em 
sede concentrada.

d) O afastamento cautelar do cargo de governador de estado, 
com a suspensão do exercício das funções públicas respectivas, 
não implica a ilegitimidade de tal governador para a proposi-
tura de ação direta de inconstitucionalidade.

e) A arguição de descumprimento de preceito fundamental é 
a via adequada para se obter a interpretação, a revisão ou o 
cancelamento de súmula vinculante.

2. (Cespe/PGE/RR/Procurador/2023) Não cabe produção pro-
batória em ação declaratória de constitucionalidade por ser esta 
processo de natureza abstrata.

3. (FGV/AGE/MG/Procurador/2022) O Estado Alfa, no exercí-
cio de competência legislativa concorrente e à mingua de qualquer 
norma da União sobre a respectiva matéria, editou a Lei nº XX. 
Em momento posterior, a União veiculou normas gerais sobre a 
matéria por meio da Lei nº YY, as quais eram totalmente coliden-
tes com os comandos da Lei estadual nº XX. Quando a Lei nº 
YY já se encontrava em vigor, o Estado Alfa editou a Lei nº WW, 
que também colidia frontalmente com os seus comandos. Como 
as Leis estaduais nº XX e WW colidiam com as normas gerais 
veiculadas pela Lei nº YY, o Partido Político Alfa questionou o seu 
advogado sobre a possibilidade de serem submetidas ao controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal. O advogado respondeu, corretamente, que:
a) ambas podem ser objeto de controle.
b) nenhuma delas pode ser objeto de controle.
c) apenas a Lei nº XX pode ser objeto de controle.
d) apenas a Lei nº WW pode ser objeto de controle.
e) qualquer delas pode ser objeto de controle, mas apenas se as 

normas da Lei nº YY afrontadas reproduzirem a Constituição.

4. (Cespe/PGE/RO/Procurador/2022) A ação direta de consti-
tucionalidade é ação de controle de constitucionalidade:
a) abstrato que pode ser ajuizada perante o STF contra ato nor-

mativo estadual.
b) difuso que pode ser ajuizada perante o STF contra ato norma-

tivo federal.
c) concentrado cuja decisão definitiva de mérito perante o STF 

produz eficácia “ex tunc”, “erga omnes” e vinculante relati-
vamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder 
Executivo.

d) incidental que pode ser ajuizada perante o STF pelo presiden-
te da Ordem dos Advogados do Brasil.

e) abstrato que pode ser ajuizada perante o STF por governador 
de estado, admitindo-se intervenção de terceiros no processo.

5. (Cespe/PG/DF/Procurador/2022) Nas ações diretas de in-
constitucionalidade por omissão sobre a revisão geral anual, é 
imperiosa a indicação do Presidente da República no polo passivo.

6. (Cespe/PGE/PA/Procurador/2022) No que diz respeito ao 
sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, assinale a 
opção correta, com base na Constituição Federal de 1988 e no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal.
a) Os tribunais de justiça podem exercer controle abstrato de 

constitucionalidade de leis municipais, utilizando como parâ-
metro normas da CF, desde que as normas utilizadas sejam as 
de reprodução obrigatória pelos estados.

b) Os tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público somente pelo voto de 
2/3 de seus membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial.

c) Podem propor ação direta de inconstitucionalidade o pre-
sidente da República, o presidente do Senado Federal, o 
presidente da Câmara dos Deputados, os presidentes das as-
sembleias legislativas dos estados e o da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, os governadores dos estados e o do Distrito 
Federal, o procurador-geral da República, o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com 
representação no Congresso Nacional e confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional.

d) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido 
em arguição de descumprimento de preceito fundamental é 
irrecorrível, mas está sujeita a ação rescisória eventualmente 
proposta por alguém que tenha sido atingido pelo seu resulta-
do.

e) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
em processo de arguição de descumprimento de preceito fun-
damental, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, o Supremo Tribunal Federal, por 
maioria absoluta de seus membros, poderá restringir os efeitos 
daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir 
de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a 
ser fixado.

7. (Cespe/PGE/PA/Procurador/2022) Julgue os itens a seguir, 
acerca do controle de constitucionalidade.
I. Uma vez proposta a ação direta de inconstitucionalidade, é 

cabível o pedido de desistência.
II. Cabe aos estados a instituição de representação de inconstitu-

cionalidade de leis ou atos normativos estaduais, federais ou 
municipais em face da Constituição Federal de 1988, vedada 
a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.

III. As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade 
e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 

• PGE_8_ed.indb   534• PGE_8_ed.indb   534 19/02/2024   12:10:0719/02/2024   12:10:07



11. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL 535

eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

IV. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição Federal, cabendo-lhe processar e jul-
gar, originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual e ação declaratória 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual.

A quantidade de itens certos é igual a:
a) 0.
b) 1.
c) 2.
d) 3.
e) 4.

8. (FCC/PGE/AM/Procurador/2022) Vereador de Município 
situado no Estado do Amazonas ajuizou ação direta de incons-
titucionalidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado, tendo 
por objeto lei do mesmo Município que estabeleceu o direito à 
percepção de décimo terceiro salário e terço de férias para Prefeito 
e Vice-Prefeito. Nesse caso, considerando o disposto na Cons-
tituição Federal, na Constituição do Estado e a jurisprudência 
pertinente do Supremo Tribunal Federal, referida ação direta é:
a) admissível, quanto à legitimidade para a propositura e à com-

petência para processamento e julgamento, ademais de ser 
procedente, no mérito, a alegação de inconstitucionalidade da 
lei municipal.

b) admissível, quanto à legitimidade para a propositura e à com-
petência para processamento e julgamento, embora seja im-
procedente, no mérito, a alegação de inconstitucionalidade da 
lei municipal.

c) inadmissível, por não figurar o Vereador como legitimado 
para sua propositura na Constituição estadual, nem ser o 
Tribunal de Justiça competente para o processamento e jul-
gamento de ação direta quando o parâmetro do controle for 
norma estadual de reprodução obrigatória da Constituição 
Federal, embora, no mérito, seja procedente a alegação de 
inconstitucionalidade da lei municipal.

d) inadmissível, pois, em que pese a Constituição estadual ar-
rolar o Vereador como legitimado para sua propositura, não 
detém o Estado autonomia para ampliar o rol de legitimados 
para além dos previstos na Constituição Federal, embora seja 
o Tribunal de Justiça competente para o processamento e jul-
gamento da ação e, no mérito, seja procedente a alegação de 
inconstitucionalidade da lei municipal.

e) inadmissível, por não ser o Tribunal de Justiça competente 
para o processamento e julgamento de ação direta quando 
o parâmetro do controle for norma estadual de reprodução 
obrigatória da Constituição Federal, ademais de, no mérito, 
ser improcedente a alegação de inconstitucionalidade da lei 
municipal, embora, em tese, seja o Vereador legitimado para 
a propositura de ação direta de inconstitucionalidade de lei 
municipal em face da Constituição Estadual.

9. (FGV/PGE/SC/Procurador/2022) O Município Alfa alterou 
a sua Lei Orgânica para dispor que os projetos de lei apresentados 
pelo prefeito municipal e aprovados pela Câmara Municipal não 
estariam sujeitos à sanção daquele agente, sendo encaminhados 
diretamente para a promulgação do presidente da referida Casa 
Legislativa. Na justificativa que acompanhou o referido projeto, 
argumentou-se com a necessidade de ser preservada a harmonia 
do sistema, pois, se a sanção era dispensada no plus, na edição da 
Lei Orgânica, deveria ser igualmente dispensada no minus, no 
processo legislativo regular. Além disso, a Constituição do Estado 
em cujo território estava inserido o Município Alfa passava ao 

largo do processo legislativo, não contendo disposições a respeito 
dessa matéria. Ao ser promulgada a alteração na Lei Orgânica do 
Município Alfa, o prefeito municipal consultou o seu advogado 
sobre a possibilidade de essa alteração ser submetida ao controle 
concentrado de constitucionalidade perante o STF ou perante o 
Tribunal de Justiça de Alfa (TJA), observados os requisitos exigi-
dos, sendo-lhe corretamente informado que isso:
a) não é possível, considerando que se trata de lei municipal, não 

estadual, e em razão dos aspectos que motivaram a sua edição.
b) é possível, mas apenas perante o STF, não perante o TJA, já 

que, neste caso, a matéria não fora prevista na Constituição 
Estadual.

c) não é possível, considerando que se trata de lei municipal, 
mas isto não obsta a sua submissão ao controle difuso de 
constitucionalidade.

d) é possível, tanto perante o STF como perante o TJA, ainda 
que, em relação a este último, a matéria não tenha sido pre-
vista na Constituição Estadual.

e) é possível, apenas perante o TJA, apesar da omissão da Cons-
tituição Estadual, mas não perante o STF, pois isto exigiria, à 
margem da subsidiariedade, o cotejo direto da Lei Orgânica 
de Alfa com a Constituição da República de 1988.

10. (Cespe/PGE/PB/Procurador/2021) A respeito da ação dire-
ta de inconstitucionalidade, assinale a opção correta, com base na 
CF e na jurisprudência do STF.
a) Com o recebimento das informações dos requeridos e das ma-

nifestações do advogado-geral da União e do procurador-geral 
da República, é admitido o aditamento à inicial da ação direta 
de inconstitucionalidade até o julgamento.

b) O STF não pode decidir ação direta de inconstitucionalidade 
por outros fundamentos não alegados na petição inicial, em 
virtude do princípio da congruência ou da adstrição ao pedi-
do.

c) Caso a lei impugnada por meio de ação direta de inconsti-
tucionalidade seja alterada antes do julgamento da ação, em 
qualquer situação, o STF não irá conhecê-la, em razão da 
perda superveniente do objeto.

d) O procurador-geral da República deverá ser previamente 
citado na ação direta de inconstitucionalidade.

e) Lei que tenha destinatários determináveis não perde seu ca-
ráter abstrato e geral, podendo, portanto, ser objeto de ação 
direta de inconstitucionalidade.

11. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) A Confederação Na-
cional das Instituições Financeiras (CNIF) ajuizou ADI no STF 
contra lei aprovada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal 
que aumentou a alíquota do IPTU em 5%. A respeito dessa 
situação hipotética, julgue os itens a seguir à luz do entendimento 
do STF acerca do objeto de controle.
I. A CNIF não possui legitimidade ativa para o ajuizamento da 

ADI no caso.
II. Ainda que não expressamente previsto no estatuto, em vir-

tude do impacto tributário que a majoração da alíquota do 
IPTU causou sobre o patrimônio imobiliário das entidades 
do sistema financeiro com sede no DF, a CNIF detém legiti-
midade para a ADI no caso.

III. De acordo com sua jurisprudência, o STF não admitirá o 
controle da constitucionalidade da lei do DF na hipótese 
apresentada.

Assinale a opção correta.
a) Apenas os itens I e II estão certos.
b) Apenas os itens I e III estão certos.
c) Apenas os itens II e III estão certos.
d) Todos os itens estão corretos.
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12. (Cespe/PGE/AL/Procurador/2021) Acerca do controle de 
constitucionalidade, assinale a opção correta.
a) É incabível arguição de descumprimento de preceito funda-

mental em face de omissão legislativa municipal.
b) Governador de estado afastado apenas cautelarmente de suas 

funções não perde a legitimidade para propor ação direta de 
inconstitucionalidade.

c) O efeito vinculante e a eficácia “erga omnes” das decisões em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade não al-
cançam o Poder Legislativo nem o próprio Supremo Tribunal 
Federal.

d) Os tribunais de justiça devem observar a cláusula “full bench” 
para apreciar a compatibilidade de norma pré-constitucional 
para com a Constituição Federal de 1988.

e) Leis municipais e normas pré-constitucionais não podem ser 
objeto de controle concentrado de constitucionalidade no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal.

13. (Cespe/PGE/CE/Procurador/2021) Com relação ao con-
trole de constitucionalidade no ordenamento pátrio, assinale a 
opção correta.
a) Os tratados internacionais sobre direitos humanos podem 

servir de parâmetro para o exercício do controle de constitu-
cionalidade das leis.

b) Utilizando a Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência como parâmetro de controle de 
constitucionalidade, o STF firmou, por decisão de mérito, a 
obrigatoriedade, para as escolas privadas, da oferta de aten-
dimento educacional adequado e inclusivo às pessoas com 
deficiência.

c) A interpretação consequencialista tem sido reiteradamente 
rechaçada no ordenamento jurídico brasileiro.

d) A “dificuldade contramajoritária” é argumento que reforça o 
papel das cortes constitucionais no exercício do controle de 
constitucionalidade.

14. (FCC/PGE/TO/Procurador/2018) Proposta ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal:
a) o autor poderá desistir da ação apenas enquanto não juntado 

aos autos do processo o parecer emitido pelo Procurador-
-Geral da República.

b) o Advogado-Geral da União não será citado para a defesa do 
ato normativo impugnado quando esse tiver sido editado em 
âmbito estadual.

c) a decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstituciona-
lidade do ato normativo impugnado poderá ser tomada na 
hipótese de estarem presentes na sessão apenas oito Ministros, 
podendo ser declarado inconstitucional, com efeitos vincu-
lantes, pelo voto de cinco dos presentes.

d) o Tribunal poderá conceder medida cautelar com eficácia 
contra todos, mas não para alcançar atos jurídicos praticados 
anteriormente à decisão judicial.

e) a concessão de medida cautelar pelo Tribunal torna aplicável a 
legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação 
em sentido contrário.

15. (FCC/PGE/TO/Procurador/2018) Determinado Estado da 
Federação editou lei instituindo gratificação financeira mensal, a 
ser acrescida ao subsídio pago ao Governador e ao Vice-Gover-
nador, sendo devida em razão do exercício de segundo mandato 
eletivo no mesmo cargo. Essa norma inspirou a previsão em Lei 
Orgânica Municipal de igual vantagem econômica para beneficiar 
Prefeito e Vice-Prefeito. Considerando a Constituição Federal e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal − STF:

a) apenas a lei municipal contraria a Constituição Federal, mas 
não poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade 
perante o STF, ainda que possa ser objeto de arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental.

b) ambas as leis são compatíveis com a Constituição Federal, 
mas a gratificação somente poderá ser paga aos titulares dos 
mandatos eletivos se observado o limite remuneratório máxi-
mo imposto pela Constituição Federal aos agentes políticos 
beneficiados.

c) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, mas, na 
hipótese de violarem também a Constituição do respectivo 
Estado, caberá apenas ao Tribunal de Justiça, e não ao STF, o 
exercício do controle abstrato e principal de sua constitucio-
nalidade, sendo permitida a interposição de recurso extraor-
dinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual.

d) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, podendo a 
lei estadual ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respec-
tivo Estado reproduza a norma da Constituição Federal que 
dispõe sobre a matéria.

e) apenas a lei estadual contraria a Constituição Federal, poden-
do ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respectivo Estado 
reproduza a norma da Constituição Federal que dispõe sobre 
a matéria, sendo permitida a interposição de recurso extraor-
dinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual.

16. (FCC/PGE/TO/Procurador/2018) À luz da ordem jurídica 
vigente e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, pode propor ação declaratória de constitucionalidade:
a) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

sendo necessária a comprovação de pertinência temática, po-
dendo também propor mandado de segurança coletivo para 
a defesa de direito líquido e certo de seus filiados compatível 
com as finalidades institucionais da entidade, independente-
mente de autorização especial de seus membros.

b) partido político, ainda que não tenha representação no Con-
gresso Nacional, sendo desnecessária a comprovação de per-
tinência temática, podendo também propor mandado de 
segurança individual, desde que esteja em funcionamento há 
pelo menos um ano.

c) entidade de classe de âmbito nacional, sendo necessária a 
comprovação de pertinência temática, podendo também pro-
por mandado de segurança coletivo para a defesa de direito 
líquido e certo de seus filiados compatível com as finalidades 
institucionais da entidade, independentemente de autori-
zação especial de seus associados, mas desde que a entidade 
esteja em funcionamento há pelo menos um ano.

d) entidade de classe, ainda que não seja de âmbito nacional, 
sendo necessária a comprovação de pertinência temática, 
podendo também propor mandado de segurança individual 
desde que esteja em funcionamento há pelo menos um ano.

e) sindicato, ainda que não atue em âmbito nacional, sendo des-
necessária a comprovação de pertinência temática, podendo 
também propor mandado de segurança coletivo para a defesa 
de direito líquido e certo de seus filiados compatível com as 
finalidades institucionais da entidade, independentemente de 
autorização especial de seus membros e de comprovação de 
tempo mínimo de funcionamento.

17. (Fepese/PGE/SC/Procurador/2018) São legitimados ativos 
para propor ação declaratória de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal, dentre outros:
a) Presidente da República; Governadores dos Estados ou do 

Distrito Federal; Mesa da Câmara dos Deputados; Conselho 
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Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e partido político 
com representação no Congresso Nacional.

b) Presidente da República; Governadores dos Estados ou do 
Distrito Federal; Mesa do Senado Federal; Mesa da Câmara 
dos Deputados e Tribunais de Justiça dos Estados Membros e 
do Distrito Federal.

c) Presidente da República; Governadores dos Estados ou do 
Distrito Federal; Mesa do Senado Federal, Mesa da Câmara 
dos Deputados e Mesa das Assembleias Legislativas dos Esta-
dos e do Distrito Federal e Procuradores Gerais dos Estados 
Membros.

d) Presidente da República; Governadores dos Estados ou do 
Distrito Federal; Partidos Políticos; Mesa do Senado Federal; 
Mesa da Câmara dos Deputados; Mesa das Assembleias Le-
gislativas dos Estados e do Distrito Federal e qualquer partido 
político com registro no Tribunal Superior Eleitoral.

e) governadores dos Estados ou do Distrito Federal; Mesa do 
Senado Federal, Mesa da Câmara dos Deputados e Mesa das 
Assembleias Legislativas dos Estados e do Distrito Federal e 
confederação sindical ou entidade de classe de âmbito regio-
nal.

18. (Cespe/PGE/PE/Procurador/2018) Duas ações diretas de 
inconstitucionalidade foram julgadas procedentes: a primeira, 
porque a lei continha vício de iniciativa; a segunda, porque um 
tributo por ela criado não respeitou o princípio da anterioridade 
tributária, razão por que o tribunal declarou inconstitucional sua 
cobrança no exercício financeiro de sua criação, e a redação desta 
lei não precisou ser alterada. Nessa situação, a(s) técnica(s) de 
decisão de inconstitucionalidade aplicada(s) foi(foram)
a) declaração de nulidade total e declaração de nulidade parcial 

sem redução de texto, respectivamente.
b) declaração de nulidade total por arrastamento e a interpreta-

ção conforme a CF, sem redução de texto, respectivamente.
c) declaração de nulidade parcial com redução de texto e a 

interpretação conforme a CF, sem redução de texto, respecti-
vamente.

d) declaração de nulidade parcial em ambos os casos: no primei-
ro, com redução de texto; no segundo, sem redução de texto.

e) declaração de nulidade total em ambos os casos: no segundo, 
em razão da dependência entre as partes constitucionais e 
inconstitucionais da lei.

19. (Vunesp/PGE/SP/Procurador/2018) Na ação declarató-
ria de constitucionalidade com pedido cautelar n. 19, ajuizada 
pelo Presidente da República, o Plenário do STF, por votação 
unânime, declarou a constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 
da Lei Federal n. 11.340/2006, conhecida como ‘Lei Maria da 
Penha’, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, em consonância ao artigo 226, § 8º 
da Constituição Federal. A decisão analisou em conjunto a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade (ADC) n. 19 e a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) n. 4.424. Considerando este 
cenário, é correto afirmar sobre o controle de constitucionalidade:
a) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas 

ADCs, produzirão eficácia “erga omnes” e efeito vinculan-
te, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual, porém, não admitem, em nenhuma hipótese, re-
clamação constitucional, intervenção de terceiros ou “amicus 
curiae” e realização de qualquer tipo de prova.

b) quanto ao procedimento da ADC, prevalece o entendimento 
no Supremo Tribunal Federal de que se aplica o princípio da 
causa petendi aberta, ou seja, a Corte poderá basear-se em ou-
tros fundamentos que não aqueles trazidos pela petição inicial 

para fundamentar a sua decisão, motivo pelo qual é garantido 
ao autor optar pela desistência da ação a qualquer momento.

c) o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta 
de seus membros, poderá deferir pedido de medida cautelar 
na ação declaratória de constitucionalidade, consistente na 
determinação de que os juízes e os Tribunais suspendam o 
julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou 
do ato normativo objeto da ação até seu julgamento definiti-
vo, devendo, nesse caso, publicar em seção especial do Diário 
Oficial da União, no prazo de dez dias, a parte dispositiva da 
decisão e proceder ao julgamento da ação no prazo de cento e 
oitenta dias, sob pena de perda de sua eficácia.

d) a legitimidade ativa para propor a ADC inclui, além do Pre-
sidente da República, o Congresso Nacional, os Deputados 
Estaduais ou Distritais, o Governador de Estado ou do Dis-
trito Federal; o Procurador-Geral da República; o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político 
com representação no Congresso Nacional e sindicatos.

e) para a admissibilidade da ação declaratória de constituciona-
lidade é dispensável a comprovação de controvérsia ou dúvida 
relevante quanto à legitimidade da norma, uma vez que, 
proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente 
a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, 
proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a 
ação direta ou improcedente eventual ação declaratória.

20. (FMP/PGE/AC/Procurador/2017) Considere as assertivas 
abaixo, acerca do controle de constitucionalidade.
I. uma decisão do TJ local proferida em ADI estadual, tendo 

por parâmetro norma da Constituição Estadual de imitação 
de norma da CF, não poderá ser submetida a exame pelo STF 
mediante a interposição de Recurso Extraordinário.

II. o controle prévio jurisdicional difuso, realizado em concreto 
mediante impetração de mandado de segurança, somente 
pode ser suscitado por parte de quem tenha direito subjetivo 
lesado ou ameaçado de lesão (interesse legítimo) quando se 
tratar da tramitação de Proposta de Emenda Constitucional, 
nunca de projeto de lei.

III. quando julgado o mérito de ADI, havendo decisão de pro-
cedência sem manifestação expressa em sentido contrário, 
produzir-se-ão efeitos repristinatórios da norma revogada pela 
norma então julgada inconstitucional.

Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que:
a) todas as afirmativas são incorretas.
b) a alternativa I é incorreta; as alternativas II e III são corretas.
c) somente a alternativa II é correta.
d) somente a alternativa III é correta.
e) as alternativas I e II são corretas; a alternativa III é incorreta.

21. (FMP/PGE/AC/Procurador/2017) Considere as assertivas 
abaixo:
I. Quando couber ADI estadual perante TJ-AC (CE, art. 95, I, 
f ) tendo como parâmetro norma constitucional de reprodução 
obrigatória, ainda que implícita na Constituição Estadual, terá 
aplicação o princípio da subsidiariedade, com o que, nos termos 
da jurisprudência do STF, será incabível a ADPF.
II. No caso de Prefeito Municipal ser autor da ADI estadual ten-
do por objeto norma de outro Município que não o seu, deverá 
comprovar a existência de pertinência temática, sob pena de inad-
missão da ação que tenha proposto.
III. Quando a norma objeto do controle de constitucionalidade 
dispuser sobre determinado assunto sem direcionar seus efeitos a 
todos os sujeitos e/ou a todas as situações (iguais) que deveriam 
estar incluídas no seu âmbito de aplicação, tem-se inconstitucio-
nalidade por omissão parcial.
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Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que:
a) todas são corretas.
b) todas são incorretas.
c) somente as alternativas I e III são corretas.
d) somente as alternativas II e III são corretas.
e) somente as alternativas I e II são corretas.

22. (Cespe/PGE/AM/Procurador/2016) Decreto legislativo 
editado pelo Poder Legislativo para sustar ato normativo do Po-
der Executivo por exorbitância do poder regulamentar pode ser 
apreciado em controle abstrato de normas, oportunidade em que 
o tribunal competente deverá analisar se tal ato normativo efeti-
vamente extrapolou a lei objeto de regulamentação para, somente 
depois disso, decidir sobre a constitucionalidade do referido de-
creto legislativo.

23. (Cespe/PGE/AM/Procurador/2016) Ao instituir sistema 
estadual de controle abstrato de normas, o estado não estará obri-
gado a prever em sua Constituição um rol de legitimados para a 
ação necessariamente equivalente àquele previsto para o controle 
abstrato de normas no STF.

24. (FCC/PGE/MA/Procurador/2016) Partido político com 
representação no Congresso Nacional propõe ação direta de in-
constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, em 
face de lei estadual que dispõe sobre a prestação dos serviços 
de saneamento básico e fornecimento de água, no território do 
Estado, bem como em face da lei estadual por esta revogada, que 
dispunha sobre a mesma matéria, ambas publicadas sob a vigência 
da Constituição de 1988. Requer, ainda, seja concedida medida 
cautelar, dotada de eficácia retroativa. Nessa hipótese, em tese:
a) a ação é admissível em relação à lei vigente, mas não em re-

lação à lei revogada, que se torna, no entanto, aplicável, caso 
concedida a medida liminar.

b) o partido político não está legitimado para a propositura da 
ação, por ausência de pertinência temática.

c) a lei estadual deveria ser objeto de ação direta perante o Tri-
bunal de Justiça Estadual, e não perante o STF, para o qual 
caberia, no entanto, eventual recurso extraordinário.

d) a ação é admissível, mas a medida cautelar, se concedida, pro-
duzirá efeitos “ex nunc” e não atingirá a legislação pretérita, 
que se torna desde logo aplicável, conforme previsto na lei 
que regulamenta o procedimento da ação direta.

e) a ação é admissível e a medida cautelar poderá ser concedida 
nos termos requeridos, inclusive para atingir a legislação re-
vogada, desde que haja manifestação expressa do Tribunal na 
decisão que a conceder.

25. (Fundatec/PGE/RS/Procurador/2015) No que tange à 
legitimidade ativa para a propositura de ação direta de inconstitu-
cionalidade, a Constituição Federal de 1988:
a) expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito apenas 

ao Procurador-Geral da República, atribuindo a todos os 
entes do artigo 103, incisos I a IX, legitimação ativa universal, 
conforme jurisprudência do STF.

b) manteve a legitimação ativa exclusivamente ao Procurador-
-Geral da República, que atua na defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, tendo legitimação ativa universal, conforme 
jurisprudência do STF.

c) manteve a legitimação ativa exclusivamente ao Procurador-
-Geral da República, que, por provocação do Conselho Fe-
deral da OAB, de partido político com representação no 
Congresso Nacional e de confederação sindical ou entida-
de de classe de âmbito nacional, atua na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, tendo legitimação ativa universal, 
conforme jurisprudência do STF.

d) expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito apenas 
ao Procurador-Geral da República, atribuindo ao Conselho 
Federal da OAB e a partido político com representação no 
Congresso Nacional legitimação ativa universal, conforme 
jurisprudência do STF.

e) expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito exclusiva-
mente ao Procurador-Geral da República, demandando do Con-
selho Federal da OAB e de partido político com representação no 
Congresso Nacional a comprovação de pertinência temática para 
a propositura da ação, conforme jurisprudência do STF.

26. (PUCPR/PGE/PR/Procurador/2015) Sobre o controle 
concentrado de constitucionalidade no modelo constitucional 
pátrio vigente, aponte a afirmação correta.
a) o ordenamento brasileiro, embora não tenha sido expresso em 

tal sentido, inequivocamente estendeu ao legislador efeitos 
vinculantes da decisão de inconstitucionalidade.

b) a nulidade decorrente do vício da inconstitucionalidade está 
intrinsecamente vinculada à determinação dos efeitos “ex 
nunc” no seu reconhecimento. Em que pese ser essa a dou-
trina de filiação do direito pátrio, há sua mitigação tendo em 
vista valores constitucionais incidentes no caso concreto.

c) o “amicus curiae” é figura processual peculiar e exclusiva do 
controle concentrado de constitucionalidade, servindo para 
ampliar a participação democrática nos processos de controle 
concentrado cujo rol de legitimados é restrito.

d) as declarações de constitucionalidade ou inconstitucionali-
dade proferidas pelo Supremo Tribunal Federal têm eficácia 
contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública federal, estadual e 
municipal.

e) a concessão de medida cautelar, em sede de ação direta de in-
constitucionalidade, não torna aplicável a legislação anterior 
acaso existente, por vedação da repristinação.

27. (FCC/PGE/RN/Procurador/2014) Em ação direta de in-
constitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral da Repúbli-
ca, na qual o Advogado-Geral da União manifestou-se pela defesa 
da lei impugnada, determinada lei federal é declarada inconsti-
tucional por decisão proferida à unanimidade pelo Plenário do 
STF. Em sede de embargos de declaração, opostos no prazo legal, 
o Advogado-Geral da União, invocando razões de segurança ju-
rídica, requer que sejam atribuídos efeitos prospectivos à decisão. 
Nesse caso, o STF:
a) poderá acolher os embargos de declaração para o fim de atri-

buir os efeitos pretendidos à decisão, em vista de razões de 
segurança jurídica, pelo voto de, pelo menos, dois terços de 
seus membros.

b) não poderá acolher os embargos de declaração, para fins de 
modulação de efeitos da decisão, uma vez que o julgamento 
em que se declarou a inconstitucionalidade da lei já havia 
sido concluído, devendo a decisão produzir efeitos temporais 
regulares, retroativos à publicação da lei.

c) somente poderá modular os efeitos da decisão em sede de 
ação rescisória proposta por quem legitimado para a proposi-
tura da própria ação direta de inconstitucionalidade.

d) não poderá sequer conhecer dos embargos de declaração, que 
somente podem ser opostos por quem possua legitimidade 
para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade, 
não se incluindo o Advogado-Geral da União nesse rol.

e) poderia, em sede de embargos de declaração, modular os efei-
tos subjetivos da decisão, mas não os temporais, que deverão 
ser produzidos retroativamente à data de propositura da ação 
direta de inconstitucionalidade.

• PGE_8_ed.indb   538• PGE_8_ed.indb   538 19/02/2024   12:10:0719/02/2024   12:10:07



11. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL 539

28. (PGE/MS/Procurador/2014) Sobre o modelo brasileiro de 
controle de constitucionalidade, à luz do vigente texto da Cons-
tituição e das normas reguladores de seu processo, é incorreto 
afirmar que:
a) o controle difuso passou por transformação que resultou na 

possibilidade de que este assuma transcendência subjetiva ou 
objetivação a partir da adoção do instituto da repercussão 
geral no recurso extraordinário, na EC n. 45/2004.

b) segundo a jurisprudência do STF a petição inicial da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade deve ser a petição ser assinada 
pelo Governador do Estado isoladamente ou em conjunto 
com o Procurador-Geral do Estado, mas nunca exclusivamen-
te por este último por tratar-se de legitimação concedida pela 
Constituição cum “intuitu personae”.

c) no processo da Ação Direta de Inconstitucionalidade não 
são admissíveis a análise ou esclarecimento sobre matéria de 
fato, tendo em vista a circunstância de cuidar-se de controle 
abstrato de normas ou de lei em tese em face da Constituição.

d) pode-se falar em ambivalência resultante do julgamento ne-
gativo de mérito entre as Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade (ADI) e as Ações Declaratórias de Constitucionalidade 
(ADC).

e) apesar de expressamente consignado na CF/1988 (§ 3º do 
art. 103) que o Advogado-Geral da União será citado quando 
o STF apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, para defender a lei ou ato, a jurispru-
dência do STF tem admitido que o AGU possa, ao contrário, 
propugnar pelo acolhimento do pedido de declaração de sua 
inconstitucionalidade.

29. (PGE/MS/Procurador/2014) Sobre o controle concentrado 
e abstrato de inconstitucionalidade exercido pelo STF, em face da 
Constituição Federal, é incorreto afirmar que:
a) os “amici curiae” admitidos no processo da ADI não detêm 

legitimidade recursal para opor embargos de declaração em 
face da decisão de mérito nele proferida pelo STF.

b) o STF pode modular os efeitos da decisão, por maioria de 2/3 
de seus membros, tendo em vista razões de segurança jurídica 
ou de excepcional interesse social, restringindo os efeitos da 
decisão ou decidindo que ela somente tenha eficácia a partir 
de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a 
ser fixado.

c) à luz de sua jurisprudência, o STF não tem a faculdade de não 
atribuir eficácia “erga omnes” à declaração de inconstitucio-
nalidade de parte da norma impugnada em sede de ADI.

d) ao conceder medida cautelar em sede de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, o STF lhe atribuirá efeito “ex nunc”, 
mas não há impedimento absoluto que lhe conceda eficácia 
retroativa, se for esse seu entendimento.

e) proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade é vedado 
ao(s) autor(es) desistir da ação.

30. (PGE/MS/Procurador/2014) Indique a afirmação correta:
a) o CNJ pode exercer o controle da função jurisdicional do 

Poder Judiciário, segundo o explícito posicionamento do STF 
a respeito da competência do CNJ.

b) o STF admitiu em sede de controle abstrato de constitucio-
nalidade a criação no âmbito do Poder Judiciário dos Estados, 
do Conselho Estadual de Justiça, por entender que por regra 
de simetria os Estados podem criar, desde que por Emenda à 
Constituição do Estado, órgão análogo ao CNJ.

c) para a propositura da Ação Declaratória de Constituciona-
lidade não basta a controvérsia doutrinária para configurar 
de modo efetivo a existência de controvérsia jurídica sobre a 
aplicação da disposição objeto da ação (inciso III do artigo 14 
da Lei n. 9.868/1999), tanto que o STF na ADC n. 8 exigiu 

que na demonstração de controvérsia judicial seja apresentado 
número quantitativamente relevante de decisões em sentidos 
opostos sobre a (in)constitucionalidade da norma em questão 
na ação.

d) nas hipóteses de intervenção estadual, o Decreto de Inter-
venção estadual em Município está submetido à Assembleia 
Legislativa, dentro de 24 horas, como pressuposto imprescin-
dível e sempre inarredável de sua eficácia.

e) o juízo de delibação ou de admissibilidade pela Câmara dos 
Deputados de acusação contra o Presidente da República se 
dá exclusivamente em caso de crimes de responsabilidade, 
cujo julgamento cabe ao Senado Federal.

31. (FMP/PGE/AC/Procurador/2014) Ao declarar a inconsti-
tucionalidade de lei ou ato normativo, tendo em vista razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, o Supremo 
Tribunal Federal poderá:
a) tornar sem efeito a norma em questão apenas para os fatos já 

concretizados.
b) modular os efeitos da decisão, postergando a eficácia da deci-

são.
c) expedir ato regulando as situações já constituídas.
d) nenhuma alternativa está correta.

32. (FMP/PGE/AC/Procurador/2014) A defesa da ordem cons-
titucional em âmbito estadual, nas ações declaratórias de incons-
titucionalidade de lei municipal perante o Tribunal de Justiça 
estadual, compete a(o):
a) chefe do executivo estadual.
b) procurador-geral de justiça.
c) procurador-geral do estado.
d) defensor público-geral do estado.

33. (Cespe/PGE/PI/Procurador/2014) Assinale a opção correta 
acerca do controle abstrato de constitucionalidade estadual e seu 
delineamento pela jurisprudência do STF:
a) declarada no todo ou em parte a inconstitucionalidade em 

abstrato de lei ou ato normativo estadual ou municipal, o Poder 
Legislativo responsável pela sua emissão terá de ser comunicado 
com vistas à suspensão da execução dos textos invalidados.

b) por constituir a ação direta de inconstitucionalidade estadual 
processo de índole político-administrativa, não cabe recurso 
extraordinário contra decisão final nela proferida.

c) é dever dos estados seguir com simetria o modelo de pro-
positura da ação estabelecido para o controle abstrato de 
constitucionalidade federal, fazendo, para tanto, as devidas 
adaptações dos entes legitimados.

d) tribunal de justiça, por seu plenário ou órgão especial, pode 
declarar a inconstitucionalidade de leis e atos normativos 
tanto estaduais quanto municipais; nesse último caso, poderá 
fazê-lo em face da constituição estadual ou da respectiva lei 
orgânica municipal, excluindo-se, em qualquer hipótese, a 
declaração de inconstitucionalidade em face da CF.

e) ao julgar ação direta de inconstitucionalidade estadual, o 
respectivo tribunal de justiça poderá analisar, incidentalmen-
te, eventual inconstitucionalidade do próprio parâmetro de 
controle estadual invocado na inicial.

34. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) A aferição de inconstitu-
cionalidade de lei distrital em face da CF, em controle concentra-
do, compete ao STF.

35. (Cespe/PG/DF/Procurador/2013) O Procurador-Geral 
do Distrito Federal tem competência para propor ação direta de 
inconstitucionalidade, em face da Lei Orgânica do DF, contra lei 
distrital.
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36. (FCC/PGE/SP/Procurador/2012) Assinale a alternativa 
correta.
a) as decisões de procedência, pelo Supremo Tribunal Federal, 

nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade interpostas contra 
leis federais ou contra leis estaduais possuem eficácia contra 
todos, mas aquele Tribunal pode, pelo voto de dois terços de 
seus membros, determinar que essas decisões também produ-
zam efeitos vinculantes relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública.

b) as decisões de procedência, pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade interpostas contra 
leis federais ou contra leis estaduais possuem eficácia contra 
todos e seus efeitos sempre retroagirão à data do início da 
vigência da lei.

c) as decisões de improcedência, pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade interpostas 
contra leis federais ou contra leis estaduais possuem eficácia 
contra todos, mas aquele Tribunal pode, pelo voto de dois 
terços de seus membros, determinar que essas decisões só 
tenham eficácia a partir do trânsito em julgado.

d) as decisões de procedência, pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade interpostas contra 
leis federais ou contra leis estaduais possuem eficácia contra 
todos, mas aquele Tribunal pode, pelo voto de dois terços 
de seus membros, determinar que essas decisões só tenham 
eficácia a partir do trânsito em julgado.

e) as decisões de improcedência, pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade interpostas 
contra leis federais ou contra leis estaduais possuem eficácia 
contra todos, mas aquele Tribunal pode, pelo voto de dois ter-
ços de seus membros, determinar que essas decisões também 
produzam efeitos vinculantes relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública.

1.2. ADPF

INFORMATIVOS

 STF  Constitucionalidade de dispositivos da Lei da ADPF. É constitucional a Lei 
9.882/99, que dispõe sobre o processo e julgamento da arguição de descumprimento 
de preceito fundamental. A ADPF incidental ou paralela (art. 1º, par. ún., I), não 
representa ampliação das competências do STF, pois objetivou permitir a provoca-
ção da Corte para apreciar relevantes controvérsias constitucionais concretamente 
debatidas em qualquer juízo ou tribunal, quando inexistente outra forma idônea de 
tutelar preceitos fundamentais. Ela se revela como mecanismo que contribui para 
uma maior segurança jurídica, eis que propicia, de modo eficaz, que uma decisão 
sobre a mesma questão de direito ocorra de forma isonômica e uniforme. A pos-
sibilidade de suspensão de processos ou dos efeitos de decisões judiciais (art. 5º, 
§ 3º) evita que a tutela de preceitos fundamentais se torne ineficaz ou que sejam 
proferidas decisões contraditórias sobre a mesma questão, o que comprometeria 
a segurança jurídica e a efetividade da prestação jurisdicional. A possibilidade de 
atribuição de efeitos vinculantes e eficácia “erga omnes” às decisões proferidas em 
sede de ADPF (art. 10, caput e § 3º) estão intrinsecamente relacionados à própria 
natureza e às finalidades do controle objetivo e concentrado de constitucionalidade. 
A modulação de efeitos (art. 11) implica uma ponderação entre a norma violada e 
as normas constitucionais que protegem os efeitos produzidos pela lei declarada 
inconstitucional. ADI 2231, 19.5.2023. Pleno. Inf 1095.

QUESTÕES DISCURSIVAS

4. (Fundatec/PGE/RS/Procurador/2015) Perante o STF, é 
ajuizada a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
decorrente da Constituição, sobre o argumento de que a lei de 
anistia, de 1979, é incompatível com os princípios fundamentais 
da Constituição. Indaga-se: (a) nesse caso seria também cabível 
o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade? (b) como 

diferenciar a arguição de descumprimento de preceito fundamen-
tal decorrente da Constituição e a ação direta de inconstitucionali-
dade, considerando o objeto e os efeitos da decisão? (c) qual seria 
o instituto jurídico cabível se houver afronta às decisões definitivas 
de mérito proferidas pelo STF nestas ações?

QUESTÕES OBJETIVAS

37. (Cespe/PGE/ES/Procurador/2023) Considerando o enten-
dimento jurisprudencial a respeito do controle de constitucionali-
dade, assinale a opção correta.
a) O governador do Distrito Federal não possui, por falta de 

pertinência temática, legitimidade para ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade contra ato normativo que, editado pela 
União, verse sobre a remuneração de integrantes de carreiras 
de órgãos cujos serviços são prestados à população do Distrito 
Federal.

b) Cabe arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF) contra súmula do Tribunal Superior do Trabalho.

c) As hipóteses de impedimento e suspeição aplicam-se ao pro-
cesso de fiscalização concentrada de constitucionalidade.

d) O estado membro possui legitimidade para recorrer contra 
decisões proferidas em sede de controle concentrado de cons-
titucionalidade, desde que a ação tenha sido ajuizada pelo 
respectivo governador.

e) O tribunal de justiça, ao reconhecer a constitucionalidade de 
determinada lei estadual em um caso concreto, deverá respei-
tar a cláusula de reserva de plenário.

38. (Cespe/PGE/PB/Procurador/2021) O prefeito de deter-
minado município encaminhou ao Poder Legislativo municipal 
projeto de lei que reduzia o salário dos servidores públicos em 
cinquenta por cento até 31/12/2021, devido à calamidade pública 
decorrente da pandemia da covid-19. O projeto foi aprovado pela 
câmara de vereadores e sancionado pelo chefe do Poder Executivo. 
Com a publicação da aludida norma municipal em 20/07/2020, 
entidade de classe de âmbito nacional, constatada a pertinência 
temática, propôs arguição de descumprimento de preceito fun-
damental (ADPF) no STF por violação ao art. 37 da CF, que 
prevê a irredutibilidade dos rendimentos dos servidores públicos. 
Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, à 
luz da CF e da jurisprudência do STF.
a) Possuem legitimidade para ajuizamento de ação de controle 

abstrato de constitucionalidade apenas entidades de classes 
que declarem no seu estatuto ou ato constitutivo que têm 
caráter nacional com associados ou membros em pelo menos 
seis estados da Federação.

b) Por se tratar de lei municipal, é inadequada a utilização da 
via do controle abstrato de constitucionalidade na situação 
relatada.

c) Entidades de classe de âmbito nacional possuem capacidade 
postulatória especial para a propositura de ADPF.

d) As decisões de mérito em ADPF não vinculam o Poder Legis-
lativo em sua função típica de legislar.

e) Em tese, é cabível reclamação constitucional contra a referida 
lei municipal por violação direta à CF.

39. (Cespe/PGE/AL/Procurador/2021) Tem por objeto reparar 
lesão a preceito fundamental, resultante de ato do poder público:
a) incidente de arguição de inconstitucionalidade.
b) ação popular.
c) mandado de injunção.
d) arguição de descumprimento de preceito fundamental.
e) mandado de segurança coletivo.
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